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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Declaro abertos os

trabalhos da terceira reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda à Constituição nº 524-A, de 2002, do Senado Federal, que

“acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de

instituir o Fundo para a Revitalização Hidroambiental e o Desenvolvimento

Sustentável da Bacia do São Francisco”.

Há sobre as bancadas cópias da ata da segunda reunião, para o

conhecimento dos Srs. Parlamentares

O SR. DEPUTADO ZEZÉU RIBEIRO - Sr. Presidente, solicito a dispensa da

leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Foi solicitada pelo

Deputado Zezéu Ribeiro a dispensa da leitura da ata da segunda reunião. Defiro a

solicitação de S.Exa.

Em discussão a ata da reunião anterior. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Esta reunião foi convocada para ouvirmos, em audiência pública, os Srs. Ciro

Gomes, Ministro da Integração Nacional, e o Deputado Jorge Khoury, Presidente em

exercício do Comitê da Bacia do São Francisco e Secretário do Meio Ambiente e

Recursos Hídricos do Estado da Bahia.

Desde já aproveitamos a oportunidade para agradecer ao competente e

operoso amigo e Ministro Ciro Gomes a vinda a esta Comissão para contribuir na

discussão da PEC. Temos certeza absoluta de que a participação de S.Exa. será de

grande valia e importância para o bom desenvolvimento das audiências públicas que

realizaremos.

Aproveitamos, aliás, o ensejo para comunicar aos presentes que no próximo

dia 27 haverá outra importante reunião de audiência pública, pois contará com a

presença de diretores da CHESF e de outras instituições da Bacia do São Francisco.

Agradecemos também ao Dr. Jorge Khoury, colega Deputado, hoje Secretário

de Meio Ambiente do Estado da Bahia, que aqui vem hoje na condição de
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representante do Comitê da Bacia do São Francisco, já que o seu Presidente está

em viagem ao exterior.

Para começar a audiência pública, concedo a palavra ao Sr. Ministro Ciro

Gomes. S.Exa. disporá do tempo necessário para a discussão do tema.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Exmº Sr. Deputado Fernando de Fabinho,

digno Presidente desta Comissão Especial, e Exmº Sr. Deputado Fernando Ferro,

eminente Relator, nas pessoas de quem cumprimento e saúdo, agradecido e

honrado pelo convite para aqui estar, as Sras. e Srs. Deputados Federais; estimado

amigo Deputado Jorge Khoury, Presidente em exercício do Comitê de Bacia do São

Francisco e Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado

da Bahia, farei, neste primeiro momento da nossa discussão, uma manifestação

muito breve e circunscrita ao tema ao qual se prende o convite. Ato contínuo, não

me furtarei a qualquer questionamento que acaso V.Exa., Sr. Presidente, e seus

dignos pares entendam oportuno e prudente; pelo contrário, terei muito prazer em

me submeter a todos eles.

Não é pacífica no Governo a posição relativamente à proposta de emenda à

Constituição, ora em debate, que determina, por 20 anos, a vinculação de 0,5% da

arrecadação da União para a criação de um fundo vinculado à revitalização e

recuperação hidroambiental do Rio São Francisco e da sua bacia.

Entretanto, no Governo, advogo posição francamente favorável à iniciativa.

Naturalmente, sendo parte de uma equipe e submetido à magistratura superior do

Sr. Presidente da República, até que haja definição final, estou livre para militar,

como tenho procurado fazer, em favor da iniciativa, tentando convencer o conjunto

do Governo de que é oportuna.

Não há, no Governo, nenhuma maldade naqueles que não percebem a

oportunidade e a conveniência da iniciativa. O que existe é a percepção de que o

orçamento brasileiro tem excessivas vinculações, as quais acabam constrangendo

uma melhor eficiência do desempenho orçamentário.

Essa é uma posição geral, da qual posso até partilhar, conceitualmente, no

limite. Entretanto, não seria essa a primeira nem a única exceção. Nós próprios, do

Governo, seguindo o Sr. Presidente da República — que observou a necessidade de

criar um vetor de recursos estáveis, seguros, constitucionalmente protegidos das
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naturais oscilações político-partidárias ou das cíclicas oscilações monetárias e

fiscais que o País tem vivido ao longo dos últimos anos —, percebemos, no País, e

já no nosso Governo, a necessidade de se abrirem exceções a esse princípio geral.

A mais eloqüente — também tem a ver com a nossa área de preocupações

institucionais no Governo — é a proposta a V.Exas., em tramitação, de vinculação

de 2% da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados e do Imposto de

Renda para se constituir o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional.

Há, hoje, discussões sobre como aplicar tais recursos, mas há a premissa de

uma vinculação forte, expressiva, o que prova que a regra da não-vinculação não é

norma pétrea e que o mérito do assunto pode eventualmente justificar uma exceção

ao esforço de desvinculações ou de melhor eficiência no manejo orçamentário.

No mérito — V.Exas. sabem tão bem que me dispensaria um maior

testemunho, mas vale para reforçar —, o Rio São Francisco precisa

desesperadamente — e isso quer dizer que o tema faz parte da agenda do País —

de um programa já criado no Governo e cuja definição de conteúdo está tomando

corpo. Há, a esse respeito, forte apelo do Comitê de Bacia do São Francisco, que

estamos procurando no Governo empoderar. A partir desse esforço de

empoderamento, já foram atendidas exigências legítimas, justas e oportunas do

Comitê de Bacia, entre as quais a criação do Plano de Bacia.

Esse Plano preenche uma lacuna inexplicável e explicita, objetivamente,

inúmeras apreciações sobre o tema, muitas vezes apaixonadas — e é natural que

sejam assim. Sou nordestino também e é impossível que não tenhamos um olhar

apaixonado sobre a nossa natureza. E quando essa natureza tem a ver com a água,

que, para nós, tem essencialidade tão poderosa, mais paixão ainda se compreende,

se justifica, e eu não seria senão uma pessoa que teria que dar exemplo dessa

compreensão, pela minha história no meio do sertão do Nordeste.

A comunidade do Rio São Francisco, entretanto, tem justa insegurança, seja

com relação ao mérito mesmo do que se pretende fazer na Bacia, seja quanto à

continuidade dessas ações no tempo, pois elas só terão eficácia, só serão de fato

conseqüentes, estruturantes, capazes de devolver a sanidade de um rio muito

machucado por 500 anos de exploração descuidada, se também, ao lado de um
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bom projeto, de um bom plano, houver sinal de uma assinação de recursos estáveis

que financiem esse Plano.

Essas são as razões, bastante simples e claras, pelas quais me posiciono no

Governo — volto a dizer, junto ao Presidente da República —, tentando convencê-lo,

no debate interno, de que essa é uma iniciativa — mais uma, aliás — da maior

oportunidade, da maior conveniência, do maior espírito público que esta Casa toma.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Depois de ouvirmos

os comentários do Ministro Ciro Gomes, vamos ouvir, também com o tempo

liberado, o querido Deputado e amigo Jorge Khoury, hoje Secretário do Estado da

Bahia.

Registro a presença do Relator da matéria, Deputado Fernando Ferro, a

quem peço desculpas por não ter mencionado seu nome logo no início desta

audiência pública.

Concedo a palavra ao Deputado Jorge Khoury, que disporá do tempo

necessário para fazer sua exposição.

O SR. JORGE KHOURY - Caro Presidente desta Comissão, Deputado

Fernando de Fabinho; caro Relator, Deputado Fernando Ferro; Sr. Ministro da

Integração Nacional, Ciro Gomes, que tem realmente desenvolvido no Ministério

ações concretas, voltada para os interesses das regiões mais carentes do País;

caros colegas Deputados presentes; Senador Antônio Carlos Valadares, patrono

desta PEC; Sr. Secretário-Executivo do Comitê da Bacia do São Francisco,

companheiro Luiz Carlos Fontes; demais presentes, é com grande prazer que me

encontro aqui nesta tarde, representando o companheiro José Carlos Carvalho,

Presidente do Comitê da Bacia do São Francisco, que, em decorrência do exercício

da sua função também como Secretário do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentado de Minas Gerais, encontra-se em missão fora do País.

Evidentemente, nossa presença traz o sentimento não apenas do Comitê,

mas de toda a Bacia, acerca da importância que este momento representa para a

sociedade são-franciscana.

Na verdade, voltando um pouco no tempo, convém lembrar que, na

Constituinte de 1946, o Deputado baiano Manoel Novais teve oportunidade de
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estabelecer que 1% do Orçamento da União deveria ser aplicado na Bacia do São

Francisco.

 É uma pena que naquela época o sentimento com referência à preservação

ambiental e ao aproveitamento hidroambiental do rio não fosse consciência nacional.

Ainda assim, não podemos, de maneira alguma, por isso, desqualificar aquela

iniciativa. Muito pelo contrário, até hoje, uma série de projetos provenientes desses

recursos representam para a região do São Francisco ações fundamentais na área

da saúde, da educação, da infra-estrutura — estradas, aeroportos, sistemas de

abastecimento de água etc.

Muito foi feito com aqueles recursos, e até hoje — posso dizer com muita

segurança — nós, são-franciscanos, devemos agradecer ao Deputado Manoel

Novais a iniciativa por ele tomada e à Assembléia Constituinte daquela época a

aprovação da proposta. Da mesma forma, agradecemos agora do Senador Antônio

Carlos Valadares a iniciativa dessa PEC.

É evidente que estamos em outro momento. O Ministro Ciro Gomes falou das

reais dificuldades existentes no Governo. É natural que a área econômica veja a

questão sob o ângulo referido pelo Ministro.

Quanto às vinculações, desde 1988 temos visto quase uma febre contra

qualquer tipo de vinculação. Por conta disso, as estradas estão em precário estado

e, por isso mesmo, acabou sendo necessária a criação da CIDE, para tentar

consertar o equívoco daquela época.

No ano passado, na Conferência Mundial da Água, realizada em Kyoto, foi

constatado que 50% da população mundial não tem direito ao uso de água de

qualidade nem ao saneamento básico. Mais grave do que isso, entendo eu, é que,

se esses 50% da humanidade tivessem acesso à água de qualidade e ao

saneamento básico, os que estão tendo acesso hoje não o teriam, porque não existe

água suficiente para atender à população do mundo.

Mais grave do que isso, ainda, conforme o relatório da ONU acerca do tema,

é que o problema, sem dúvida, é a falta de recursos financeiros, mas muito mais

grave do que a falta desses recursos é a falta de gestão do uso da água no mundo:

o desperdício, a má utilização, os conflitos mal resolvidos.
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Por tudo isso, tentei sair um pouco do chão para mostrar uma realidade fora

do nosso País, a fim de ilustrar que a questão da água é mundial e que o mundo

inteiro a vem enfrentando.

O Brasil é um dos países com grande disponibilidade de água doce — 12%

da água do mundo. No entanto, esse percentual está concentrado na região

amazônica, e nós, da Região Nordeste, só dispomos de 3% desse total, embora

abriguemos cerca de 30% da população brasileira. Os senhores podem ver,

portanto, como é grave a nossa situação!

Ao nos referirmos ao São Francisco como o Rio da Integração Nacional ou

como o Mississipi Brasileiro nós o fazemos porque ele é diferente  dos outros rios:

nasce e morre no Brasil, e corre de maneira contrária aos interesses econômicos do

País. Em vez de ir para o Sul, onde há a economia mais pujante, vai para o Norte e

para o Nordeste, como se quisesse se equiparar ao seu patrono, São Francisco, que

deixou uma vida de riquezas para atender aos pobres.

Sr. Ministro, temos de nos esforçar para sensibilizar quem não enxerga essa

realidade. Fazer alguma coisa pelo São Francisco não nos cria a obrigação de fazer

o mesmo para as outras bacias do País. Esse rio tem características muito próprias:

banha as regiões mais pobres, com população que apresenta o menor IDH do

Brasil.

Entendo as dificuldades dos homens que cuidam das finanças nacionais, mas

creio que V.Exa., Sr. Ministro, pelo denodo, perseverança e determinação que tem,

perceberá que é necessário preservar e revitalizar um dos maiores bens que essa

região tem.

Dados contidos em alguns anexos do material sobre a PEC — e vi o Senador

Antônio Carlos Valadares, entre outros, apresentar algumas questões a respeito —,

mostram que os 0,5% que se pretende, excluindo as transferências para os Estados

e Municípios, de acordo com dados de 2002, representam hoje cerca de 300

milhões de reais. Não é um valor inatingível. É uma soma tremendamente fácil de

ser alcançada. E, certa feita, conversando com o Comitê, o Ministro Ciro Gomes

mostrou que, na revitalização, cerca de 85% estão na linha do esgotamento

sanitário. Esses recursos, alocados durante certo período, como preconizado na

PEC, vão efetivamente atender à demanda.
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A revitalização do rio vai atender à economia ribeirinha, à população da Bacia

do São Francisco. Com certeza, se essa visão tivesse ocorrido desde 1946, é

possível que hoje os conflitos que estamos vivendo não estivessem mais ocorrendo,

é possível que a perspectiva daquele “apagão” que ocorreu com a CHESF, há

poucos anos, não tivesse acontecido, é possível que a navegação continuasse

pujante. Se houver a possibilidade de unir o Sudeste brasileiro com o Nordeste por

navegação fluvial, teremos o transporte mais barato do mundo, com a diminuição do

Custo Brasil.

Evidentemente, nós, do Comitê da Bacia do São Francisco, temos a

responsabilidade de ser um colegiado eleito legitimamente, que tem a representação

da população do rio, dos usuários, do Poder Público e da sociedade civil.

 Sr. Relator, Deputado Fernando Ferro, na verdade, V.Exa. está lembrando

um pouco suas origens, junto com o Deputado Fernando de Fabinho, nosso

Presidente, que é baiano. Quem sabe, os 2 incorporem novamente a figura

fantástica e saudosa de Manoel Novais e possam, juntos, construir esse novo

momento. Esse novo momento, com certeza, dará ao povo nordestino, quer seja da

Bacia do São Francisco, quer seja do Nordeste setentrional, com muito mais vigor,

denodo e determinação, condições de buscar outros projetos de interesse da bacia,

projetos que terão o aval da revitalização. Esse aval só será consistente se tivermos

recursos assegurados, como previsto na PEC aqui apresentada.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Mais uma vez,

agradeço ao Deputado Jorge Khoury as explicações.

O Relator preferiu deixar sua participação para o final.

Em razão de tudo que ouvimos do Ministro Ciro Gomes, do Deputado Jorge

Khoury e do conhecimento que temos em relação a essa PEC — e quero saudar o

Senador Antônio Carlos Valadares, os demais Senadores, os Deputados integrantes

e os não-integrantes desta Comissão aqui presentes —, não podemos perder a

oportunidade de tornar perenes os recursos necessários para a recuperação do

grande Rio São Francisco. Um rio perene é o futuro e a manutenção desse futuro,

se Deus quiser.
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O que se busca, nesta e em outras audiências, é fazer o que já foi feito pelo

Senado: tornar realidade a destinação de recursos em termos de percentuais.

Temos tranqüilamente condições de fazê-lo, de forma que se atenda às expectativas

do povo brasileiro, principalmente daqueles que vivem às margens do Rio São

Francisco e dos que vivem distantes dele, mas que usufruem os grandes benefícios

propiciados pelo Velho Chico.

O Deputado Jorge Khoury foi muito feliz ao dizer que nós, são-franciscanos,

precisamos, acima de tudo, aproveitar essa oportunidade e fazer valer recursos para

a manutenção e recuperação da Bacia do São Francisco.

Mas vamos passar ao debate. Obedeceremos à ordem de inscrição.

Vamos ouvir agora o Deputado João Fontes, que ainda está sem partido.

 O SR. DEPUTADO JOÃO FONTES - Aliás, uma das causas de eu estar sem

partido é também a transposição do Rio São Francisco.

Lamentavelmente, o Presidente da República, durante o período da

campanha, prometeu à população do meu Estado, Sergipe — muito embora hoje

acreditemos muito pouco nas promessas do Lula —, que não faria a transposição

sem a revitalização.

No ano passado, o Vice-Presidente da República visitou o nosso Estado. Na

ocasião, numa reunião com a bancada, comuniquei a S.Exa. existência dessa

proposta de emenda à Constituição de autoria de um Senador sergipano Antônio

Carlos Valadares. S.Exa. se entusiasmou com o fato de podermos ressuscitar essa

PEC e aprovarmos o projeto de transposição depois de termos assegurados os

recursos para a revitalização.

Fomos surpreendidos, Ministro Ciro Gomes, com a saída do processo de

transposição da coordenação do Vice-Presidente da República.

Surge, agora, esse projeto. O Nordeste como um todo, principalmente os

Estados da foz do Rio São Francisco, particularmente Sergipe e Alagoas, já se

manifestaram, em várias ocasiões, contrários a ele, porque, na realidade, não há

nada assegurado para a revitalização.

Não é preciso expor aqui a situação do Rio São Francisco. E discordo, de

pronto, da última entrevista que li de V.Exa., que está no site do Ministério da
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Integração Nacional, segundo a qual o rio não está morrendo e que dele será

retirado apenas 1% das águas.

Ora, existe um Comitê que tem a responsabilidade de administrar as águas

do rio. Não se pode levar em consideração a vazão do rio, porque ele tem de ter

sobrevida. Dos 360 metros cúbicos que poderiam ser retirados, 90 metros cúbicos já

saíram. Hoje teríamos em torno de 260 metros cúbicos. Portanto, 127 é quase a

metade de 260. Então, não é 1% da água que vai ser retirado.

Torço muito para que o projeto do Presidente Lula dê certo. Torço pelo Brasil.

Acredito que ainda seja possível fazermos esse processo de forma unida. Em vez de

se jogar Estado contra Estado, o importante é procurarmos a unidade dos Estados

para não parecer discurso demagógico, isto é, que alguns Estados não quererem

levar água para os irmãos nordestinos.

A questão não é essa. Podemos fazer um projeto de integração, partindo para

a aprovação dessa PEC. E depois, daqui a 5 anos, com o rio revitalizado, pujante,

perene, poderemos falar em uma transposição saudável.

Por que essa pressa? No passado, no Governo de Fernando Henrique

Cardoso, Lula dizia que a pressa era porque precisavam dar grandes obras aos

empreiteiros. Não sei o que foi que mudou, embora gostasse de sabê-lo. Dizia o

Presidente Lula que era para levar água para a irrigação das grandes fazendas, para

o plantio de melão e o cultivo de camarão.

Percebemos claramente, pelo estudo que fizemos, nas audiência de Propriá e

de Bom Jesus dos Navegantes, na última quinta-feira e ontem, que a população

ribeirinha não quer a transposição porque está vivendo às margens de um rio

agonizante.

Se o Governo tem pressa em revitalizar outros Estados, por que não se

apressa em resolver a situação dos ribeirinhos, de pessoas que estão a 100 metros

do Rio São Francisco e que não têm água, como é o caso de Poço Redondo,

administrado por um Prefeito do PPS, Frei Enoque ?

Então, não acredito muito na boa vontade deste Governo com relação a

destinar 300 milhões, que não são nada comparado ao montante que pagamos de

juros, para a revitalização do rio.
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Como este é um Governo convertido a pagar juros para os bancos

internacionais, não acredito muito, mas quero dizer que estou aberto para uma

negociação, desde que seja priorizada a revitalização do rio.

Ministro Ciro Gomes, não quero acreditar que V.Exa. tenha a má-fé de utilizar

esse projeto como de cunho pessoal, por ser cearense. Pelo contrário, esta é a

oportunidade que V.Exa. tem para, sensibilizando pelo menos parte do Governo

Federal, alocar esses recursos para a revitalização, a fim de que, então, possamos

falar de um projeto de integração, de acordo com as considerações do Comitê. Aliás,

nossas homenagens ao Comitê da Bacia, e a certeza de que seus membros não

ficarão sozinhos nesse processo, como já está se dando, ao quererem colocá-los

para escanteio.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Como temos muitos

Deputados inscritos, vamos fazer blocos de 3 Deputados. Depois, o Sr. Ministro

responderá a todos eles.

O segundo inscrito é o Deputado José Carlos Machado, a quem concedo a

palavra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS MACHADO - Deputado Fernando de

Fabinho, Presidente desta Comissão; Dr. Ciro Gomes, Ministro da Integração

Nacional; caro Deputado Jorge Khoury; Deputado Fernando Ferro; Srs. Deputados,

não vou começar a minha fala, como o Deputado João Fontes, lembrando

compromissos de campanha do Presidente Lula — vou fazer comentários acerca do

que ouvi sobre transposição de duas autoridades.

O primeiro foi do Presidente Lula, no almoço da Casa do Presidente da

Câmara, presente a Bancada do Nordeste. S.Exa. disse: “Não me falem em

transposição sem revitalização”.

E em audiência da Comissão Externa das Enchentes no Nordeste, ouvi de

V.Exa., Sr. Ministro, que, no Ministério da Integração Nacional, nenhuma obra seria

iniciada antes de todas as que já estavam começadas fossem concluídas. Perguntei,

então: “Ministro, até a transposição?” E V.Exa. disse: “Alto lá! Essa é uma coisa à

parte”.
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São apenas referências. E pediria a compreensão do Sr. Presidente, porque

vamos falar em defesa da proposta de emenda constitucional do Senador Antônio

Carlos Valadares, que preconiza a revitalização. Mas vou dedicar um pouco de

minha fala à transposição propriamente dita, porque fiquei deveras preocupado,

sobretudo pelo que aconteceu numa consulta popular realizada na última

quinta-feira na cidade de Propriá, no Estado de Sergipe.

O que pretende o Senador Antônio Carlos Valadares? Perenizar recursos

num prazo de 20 anos, com custo estimado hoje da ordem de 300 milhões de reais

por ano. A previsão de IPI e de Imposto de Renda seria de 125 ou 130 milhões.

Sessenta milhões ficariam com o Governo, e o restante seria compartilhado. Meio

por cento de 60 ou 300 milhões é valor bem diferente, longe do que pretende o

Governo Federal.

O PPA abarca 450 milhões em números redondos. No Orçamento de 2005

estão alocados para revitalização do Rio São Francisco apenas 100 milhões, se

falarmos em números redondos.

Pretende o Senador Antônio Carlos Valadares que sejam alocados 300

milhões por ano durante 20 anos, e o Governo Federal acenou apenas com 450

milhões para os próximos 5 anos. Não é isso, Ministro? É o que temos de concreto,

o que está previsto no PPA para a revitalização do Rio São Francisco: algo entre

450 milhões e 500 milhões de reais. E pretende o Senador Antônio Carlos Valadares

assegurar, a partir da aprovação desta emenda constitucional, algo em torno de 300

milhões por ano durante 20 anos.

Percebemos, Ministro, que, apesar da sua promessa de tratar da revitalização

com competência, o Presidente da República não vem dando importância ao caso.

Parece-me, pelo que ouço dos membros deste comitê e pelo que leio nos jornais,

que o Governador está tratando com mais importância a transposição das águas —

e algumas providências já foram tomadas —, e nada ou quase nada foi feito em

termos de revitalização.

Ouvimos, em Propiá, do Secretário-Executivo do Conselho Nacional de

Recursos Hídricos, que neste ano o Governo empenhou apenas 13 milhões de

reais, mas que valor poderia chegar aos 25 milhões. São palavras dele. É muito
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pouco para quem pretende considerar a revitalização como prioridade. É muito

pouco para quem disse: “Não me fale em transposição sem revitalização”.

Acredito nos bons propósitos de V.Exa. Esta Comissão terá um papel muito

importante a desempenhar, porque nenhum de nós é contrário a esta emenda

constitucional. O Ministro já disse que o Governo não vê essa questão com bons

olhos. Talvez na discussão aqui encontremos um bom termo para a situação. Pode

não ser por 20 anos, mas por 15 ou 18 anos. Pode não ser 0,5%, mas 0,45%.

É fundamental que encontremos um número consensual e que o Governo

deixe transparecer, de forma clara, que a revitalização do Rio São Francisco é

fundamental. Ministro, o rio está morrendo. Ouvimos de colonos, pescadores e

ribeirinhos que a situação é crítica. O Governo não pode mais fazer mal àquela

população, sobretudo da foz do rio. Bastam os males que as hidrelétricas já lhe

causaram. E isso é irreversível. Não podemos acentuar as dificuldades.

Sr. Ministro, o Deputado Fernando de Fabinho é do Estado da Bahia, e esta

Comissão é composta quase na sua totalidade por nordestinos ribeirinhos. Lembro-

me dos franciscanos. Acho que foi por isso que o Presidente se vestiu todo de preto,

para parecer um franciscano.

Precisamos entender isso, e o Governo precisa resolver o problema. V.Exa.

vai ter um papel muito importante a exercer. Vamos abraçar essa causa. Se não

pode ser 0,5%, vamos procurar um termo conciliador. Se não pode ser durante 20

anos, que seja então durante 12, 14 ou 15 anos. Mas temos de mostrar ao Governo

que todos nós nordestinos, da região do Baixo São Francisco e da região

setentrional, temos um compromisso com o rio.

Por fim, Ministro, farei algumas considerações sobre o que ouvi de doutores

da Universidade de Sergipe e da Universidade de Alagoas, preocupados com a

transposição. O Governo diz que “apenas 160 metros cúbicos de água serão

retirados de um rio que tem vazão de 1.600 metros cúbicos. Isso não é nada. O

Presidente da ANA diz que a água do rio que cai no oceano é coisa perdida. Mas a

coisa não é tão simples assim.

Tive o cuidado de procurar informações, Ministro. No meu Estado, não há um

rio de água doce com vazão de 160 metros cúbicos, exceto o Rio São Francisco.
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Nenhum Estado do Nordeste, fora a Bahia, tem um rio de água doce com essa

vazão. O que o Governo quer tirar do Rio São Francisco é outro rio.

Eu já fiz as contas de 160, 127, 125 e 120 metros cúbicos. Esses números já

mudaram muito. Admitamos que sejam 60 metros cúbicos por segundo. Eu sei fazer

conta, Sr. Ministro. Só esse volume de água abastece uma cidade com 20 milhões

de habitantes. Isso significa que o que querem tirar do Rio São Francisco, se

considerarmos apenas 60 metros cúbicos por segundo, é suficiente para abastecer

São Paulo e Rio de Janeiro. É muita água, Sr. Ministro, e grande parte dela para

irrigar terras fora da Bacia do São Francisco.

O Deputado Osvaldo Coelho vai apresentar de forma clara a informação de

que na Bacia do Rio São Francisco ainda existem mais de 800 mil hectares

potencialmente irrigáveis.

Sr. Ministro, penso que V.Exa. concorda com tudo que estou dizendo, que

estamos no caminho certo, mas vamos começar a fazer os investimentos na

revitalização e, segundo aquela proposta do Deputado João Fontes, investir nos

próximos 5 ou 6 anos e depois voltar a conversar. Um projeto desse porte não pode

ser levado à frente sem entendimento no âmbito nordestino, porque não pode

desagregar ou dividir a população sofrida da região. Eu sei do esforço que o

Governo pretende fazer e da necessidade de recursos vultosos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir agora o

Deputado Heleno Silva e, em seguida, o Ministro Ciro Gomes.

O SR. DEPUTADO HELENO SILVA - Sr. Ministro Ciro Gomes, o Estado de

Sergipe sabe deste encontro de hoje, e tenho certeza também Alagoas e os Estados

banhados pelo Rio São Francisco. Todos aguardam o resultado desta audiência

pública. Os 3 primeiros oradores, por coincidência, são do Estado de Sergipe: João

Fontes, José Carlos Machado e Heleno Silva.

Eu nasci às margens do Rio São Francisco, numa cidade chamada Monte

Alegre de Sergipe. Fui criado por meu pai, que era caminhoneiro e transportava

água do São Francisco. Sei de perto o que se passa com aquela gente. Sou técnico

agrícola e trabalhei nas comunidades situadas às margens do Rio São Francisco.

Lembro-me de como eram as várzeas, da grandeza e da riqueza do rio e de como
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indústrias de beneficiamento de arroz foram fechadas. Hoje vejo como a miséria

assola as margens daquele rio, depois da construção das hidroelétricas.

Esperamos sair daqui hoje com resultados positivos. Parabenizamos o

Senador Antônio Carlos Valadares — tivemos a alegria de votar neste grande

político sergipano para Governador e, duas vezes, para Senador —, que mostra a

competência do homem público de Sergipe ao apresentar emenda que, neste

momento, é de suma importância para o nosso povo.

Eu faço apenas uma pergunta a V.Exa., Sr. Ministro: o Comitê de Bacias é

hoje algo real e tem tratado deste assunto. Reuniu-se pela última vez em Juazeiro,

na Bahia, se não me engano. Convenhamos que ele decida que as águas do Rio

São Francisco não poderão ser utilizadas para fins de transposição ou econômicos.

Como o Governo receberá este posicionamento do Comitê de Bacias? V.Exa.

reconhece a competência do Comitê de Bacias para deliberar sobre a utilização das

águas do Rio São Francisco?

Essas são as minhas perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir agora o

Ministro Ciro Gomes, que responderá aos 3 Deputados.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Sr. Presidente, como disse, não me

furtarei, na condição de brasileiro, republicano e nordestino, a dar minha

contribuição franca, honesta e bem intencionada ao debate que se está derivando a

partir do objeto do convite.

Eu não tinha dúvidas quanto ao debate ser assim. Portanto, não me

surpreendem as perguntas. O Ministério da Integração Nacional — e eu,

pessoalmente, na condição de militante engajado com muita intensidade neste

assunto — luta para que se viabilize essa iniciativa. Ela não vai na contramão da

área econômica, nem de ninguém, eu só disse que não há unanimidade no Governo

sobre o assunto. O Presidente Lula ainda não firmou sua posição. Há um debate

interno, e milito com muita intensidade a favor do espírito dessa iniciativa.

Faço um parêntesis para me desculpar com o Senador Antônio Carlos

Valadares por não cumprimentá-lo, dado que não o tinha visto chegar, mas me

inscrevo no imenso rol de admiradores e amigos de S.Exa.
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V.Exas. querem discutir a questão da transposição a partir das 3 brilhantes

participações do bravo Estado de Sergipe. Deixe que lhes diga o seguinte: recebi a

missão do Presidente Lula de tratar deste assunto em um primeiro momento. S.Exa.

constituiu um grupo de trabalho e, para mostrar a importância que dá ao tema,

entregou a coordenação ao Sr. Vice-Presidente da República, que visitou — e eu o

acompanhei — tanto os Estados da Bacia quanto os que estão no Nordeste

setentrional para apresentar o problema, ouvir todas as ponderações etc.

Isso foi feito, o relatório foi entregue ao Sr. Presidente da República e as

conclusões, breves, embora estejam disponíveis para consulta posterior, são de que

a revitalização do rio se impõe de forma incondicional, sem hierarquia de

cronograma, de prioridade. Ela se impõe, simplesmente. Aproveitando uma

expressão, diria que é muito boa de fazer mas que não faz ciência. É muito boa para

reforçar o argumento, para botar calor no nosso argumento — nós, nordestinos,

gostamos muito disso e essa é uma das nossas virtudes, não é nosso defeito; daí

saírem tantos poetas e políticos exuberantes do País.

Porém, tratando do assunto — agora com a funcionalidade de Ministro —

tenho de me refugiar na ciência. O Rio São Francisco não está morrendo. Aquela é

uma expressão que se compreende como esforço de retórica, pois o rio não está

morrendo. Na verdade, o rio hoje tem duas realidades físicas. A primeira é a das

suas nascentes, na Serra da Canastra, em Minas Gerais, até Sobradinho, que estão,

sob o ponto de vista de vazão, de volume d’água, como Pedro Álvares Cabral as

encontrou. Pulsos gigantescos, que podem ir de 17 a 18 mil metros cúbicos por

segundo, com baixas de 600, 700 metros cúbicos por segundo. Essa é uma

realidade, o que não quer dizer, por exemplo, que o Rio das Velhas, que recolhe

dejetos in natura da siderurgia de Minas Gerais, Belo Horizonte, e que é o maior

poluidor ainda hoje do Rio São Francisco, não seja uma agressão para a bacia. Isso

altera a qualidade da água, mas não o seu regime de água. Não quer dizer que as

nascentes não tenham sido agredidas, não quer dizer que não haja

desflorestamento das matas ciliares ainda hoje em continuidade, porque se extrai,

por exemplo, madeira dessas matas para a carvoaria de siderurgias de Minas

Gerais.
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Tudo isso é verdade, porém, sob o ponto de vista de nutrientes, de

piscosidade, de regime de água, o Rio São Francisco, de Sobradinho para trás, é,

apesar dessas deteriorações de qualidade, um rio vivo, pulsante, assim como era

quando Pedro Álvares Cabral aportou na costa brasileira. De Sobradinho para baixo,

onde se consolida a impressão muito justa e procedente dos sergipanos — e logo

mais ouviremos o depoimento dos alagoanos —, o rio hoje é artificial, porque

aqueles pulsos de 17 mil, que tinham a ver, por exemplo, com a irrigação das lagoas

que gerava rizicultura, acabaram.

Isso tem a ver com a crise da comunidade pesqueira, por exemplo, de

Penedo, a qual visitei pessoalmente muitas vezes, porque o rio não é mais piscoso,

não tem mais nutrientes, já que estes estão retidos em Sobradinho. O Rio dali para

baixo, salvo episódios como os de janeiro deste ano em que contribuições, depois

de Sobradinho, causaram pulsos graves de cheia, inclusive em Propriá, o rio é

perenizado artificialmente, com uma vazão média, para fins de geração de energia

elétrica na cascata, de 2.700 metros cúbicos por segundo.

É isso que nós temos de entender. Quer dizer, o rio daí para adiante sofreu

um constrangimento. E é um rio artificial. Sobradinho tem a função de regularizar,

não é sua primeira razão ser estratégica, porque a primeira razão é gerar energia

elétrica. Depois, existe Xingó, Paulo Afonso etc. Então, é um rio com baixo índice de

nutrientes, que estão retidos na bacia de Sobradinho. É um rio sem grande pulsos.

O rio não empurra, vamos dizer, a foz com a pujança de uma cheia, como acontecia

no passado.

Todos os estudos nos autorizam a afirmar isso, sem diminuir a grave

necessidade de revitalizar o rio. Eu estou nessa causa, funcionalmente, como

brasileiro, e hoje, conjunturalmente, na condição de Ministro.

Não vou me colocar do outro lado, muito menos amesquinhar minhas razões

com um paroquialismo que não é da minha vida. Francamente, não será imodéstia

dizer, olhando para trás — não para frente — que eu não precisaria de um esforço

hercúleo e mal entendido dessa natureza para ser reconhecido no Ceará, seja no

geral, seja no específico. Até no específico, eu fiz uma transposição de bacia, em

regime épico, graças à força dos trabalhadores e do povo do Ceará, para garantir o

abastecimento de água em Fortaleza. E hoje é uma fronteira de riqueza, de
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irrigação, de perenização de lagoas etc. Está lá para ser visitada. É uma coisa que

eu fiz.

Eu sei que não era intenção de V.Exa., Deputado João Fontes, mas eu não

quero deixar isso sem uma menção clara.

O SR. DEPUTADO JOÃO FONTES - Cem quilômetros em 100 dias?

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Cento e vinte quilômetros em 90 dias.

Então, essa fase do bairrismo, do paroquialismo, para mim, já foi superada

desde quando, inclusive, abri mão de muitas oportunidades que tem me dado a

gente cearense, para me colocar de forma sofrida na luta republicana brasileira, à

qual V.Exa. deu grande brilho sempre, e na luta pela mudança do Brasil — na qual

me encontro hoje.

Eu acredito, ao contrário do ceticismo que V.Exa. revela, que o Presidente

Lula vai cumprindo seus compromissos. Talvez não na velocidade que alguns

gostariam. Mas não se traiu um compromisso sequer, sob meu ponto de vista. Por

isso, é um Governo ao qual vale a pena dar nossa cooperação. Essa é a minha

motivação.

Se V.Exa. achar que eu estou extrapolando, V.Exa. me interrompa.

Afora isso, quando nós tomamos o projeto, verificamos que ele tem uma

memória. Eu compreendo porque a exacerbação popular é tão grande. É porque o

projeto já teve o desenho de transposição de 300 metros cúbicos por segundo, o

que é uma sandice. Já houve isso. O projeto foi feito sem que houvesse um plano de

bacia que esclarecesse se havia água suficiente para garantir todos os usos na

bacia — atuais e potenciais — no futuro, no universo de 2050. Os nossos estudos

foram feitos assim. E ainda assim haveria disponibilidade para garantir segurança

hídrica para o imenso vazio hídrico de 9,9 milhões de pessoas, em uma linha, e 5,5

milhões em outra. Não havia. Toda essa discussão era feita na marra. Alguns diziam

que tinha, que estava sobrando água, que isso era egoísmo etc. Outros diziam que

não tinha, que a água tirada daqui iria faltar lá. E eu não trabalharia assim. Eu não

sei trabalhar assim.

Então, justiça seja feita. Nós temos lido nos jornais incompreensões,

indiscrições de conversas que foram feitas em confiança, subtraídos seus contextos

para ficarem numa ou noutra frase de alguém que prefere ser sério, desagradando o
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interlocutor para continuar sendo respeitável. Eu não falo o que V.Exa. quer ouvir.

Eu falo o que eu penso. V.Exa. não gosta do que ouve, mas me respeita.

Estou usando V.Exa., meu velho amigo, para dar exemplo do comportamento

que eu só trago aqui porque a relação com o Comitê de Bacia começa com o nosso

esforço — mérito da Ministra Marina Silva, do Meio Ambiente — de suspender todo

o andamento prático, que inclusive já tinha avançado muito mais com o Sr. Vice-

Presidente da República no grupo de trabalho, para voltar atrás, chamar o Comitê de

Bacia, reforçar institucionalmente a condição prática de esse Comitê existir de

verdade.

Quem for isento dará esse testemunho.

E, em seguida, quando a agenda prática foi apresentada para o Comitê de

Bacia, ele fez uma exigência. Nós estamos com um ano e meio de defasagem,

tempo que nos foi pedido pelo Comitê de Bacia. Esse Comitê fez apelo no sentido

de que não déssemos um passo sequer, seja no programa de revitalização, seja no

programa outrora chamado de transposição, sem construir um plano de bacia —

fórum, ambiente, contexto no qual as dúvidas se esclareceriam, assim como as

subjetividades, as emoções, os preconceitos, as ignorâncias que se acostaram ao

processo. Dessa forma, esses pontos poderiam ser esclarecidos, inclusive podendo-

se alegar que não era viável. Isso deverá ser feito assim, com números, com ciência

e, não com paroquialismo, com egoísmo, com reserva de valor para amanhã, sem

necessidade de fazer esta ou aquela funcionalidade para o rio.

Fizemos o plano de bacia — está à disposição de V.Exas —, financiado pelo

Governo Federal. Não quisemos fazê-lo de forma tecnocrata. Nós o fizemos com a

interação sistemática do Comitê de Bacia, que participou de todas as etapas. E o

plano de bacia é esclarecedor. Vale a pena, se nós tivermos um pouco de

generosidade republicana — sei que esta Casa tem de sobra uma visão de espírito

público —, olhar o plano de bacia e tentar passar um apagador nas interdições, que

eram graves. Eram também no Ministério da Integração Nacional.

Para mim tem sido muito rico esse processo, porque eu brigo fora por uma

razão e brigo dentro por outra, para tentar achar um ponto de equilíbrio, um ponto

sério, que preserve o Presidente da República na decisão que S.Exa. tem de

enfrentar, no desafio ético de garantir água para quem precisa.
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E a questão é definir se precisa e se há água, aonde há e de que forma fazer.

Esse é o critério.

E o plano de bacia traz todos esses números tecnicamente irreparáveis. É

claro que se pode lançar suspeição. É preciso agora trazer uma qualificação muito

diferente daquelas opiniões lançadas ao vento, porque não havia como se

antagonizar de um lado ou de outro.

Agora há números. E a questão dos percentuais é muito simples e não é para

fazer jogo de palavra, nem jogo de estatística. O rio tem, de Sobradinho abaixo,

2.700 metros cúbicos de vazão média por segundo. O rio, por razões também de

segurança do setor elétrico, tem uma vazão mínima estabelecida: 1.850 metros

cúbicos por segundo. E o rio tem uma vazão crítica, que é de natureza ambiental,

imposta pelo IBAMA, que é de mínimos 1.300 metros cúbicos por segundo. São

números oficiais, medidos, mensurados. Os estudos técnicos estão disponíveis à

crítica.

A grande questão é: falta água no lugar?

Existem 2 critérios. Existe o critério internacional, utilizado pelas Nações

Unidas. Esse critério estabelece que a faixa ao redor de 1.000 a 1.500 metros

cúbicos por habitante/ano é a faixa crítica abaixo da qual a vida é insustentável na

sua complexidade. Então, o padrão das Nações Unidas é de 1.000 a 1.500 metros

cúbicos por segundo. Inexistindo, freqüenta-se o limite crítico para a

insustentabilidade da vida humana.

Por esse critério, é preciso estar claro que nesses miolos do Nordeste

setentrional, onde vivem, volto a dizer, 9,9 milhões de pessoas; no sertão e no

agreste de Pernambuco; no sertão cearense, no sertão da Paraíba e no sertão do

Rio Grande do Norte, essa população chega a algo próximo de 14 milhões de

pessoas. Fica-se em média abaixo dos 1.500 metros cúbicos.

Porém, os técnicos brasileiros sustentam — esse é um debate que também

está disponível — que o critério das Nações Unidas é apurado para regiões

temperadas, onde os rios são perenes. Então, o cálculo é feito um pouco pelas

vazões garantidas do rio. Mas dizem os técnicos — e não vamos manipular palavra,

vamos trabalhar com os 2 argumentos — que, no Nordeste semi-árido, água segura

é a que está garantida pela vazão dos açudes, porque ninguém sabe se ano que



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Número: 1183/04 Data: 20/10/04

20

vem vai chover 10, 100, 1.000 ou 1.500 milímetros. Então, segura só haveria a água

que tivesse vazão garantida pelos açudes que hoje existem e estão concluídos, as

grandes barragens do Nordeste setentrional. Por esse critério, que não é o das

Nações Unidas, esses eixos têm populações com disponibilidade inferior a 500

metros cúbicos por habitante/ano. Trata-se de um terço do limite crítico que as

Nações Unidas prescrevem como insustentáveis à vida humana. Portanto, a

necessidade está clara. Há água disponível? Onde? O Nordeste tem 3% da água do

País. É evidente que se compararmos isso com a Bacia Amazônica, a Bacia do

Pantanal etc., chegaremos à falácia de que temos apenas 3% da água. Mas o

volume é muito grande.

Estou à disposição de V.Exas. Vim preparado para dar uma opinião curta,

grossa e objetiva a favor do projeto. Estamos aqui para discutir a transposição, que

não chamamos mais assim. Não é uma mera mudança de palavra, mas de conceito,

de concepção, que permite, por exemplo, ao Deputado imaginar 160 metros cúbicos.

Estamos falando de 63 metros cúbicos médios em 2015, com operação sazonal, em

um conceito de sinergia hídrica. E mais, condicionada essa outorga de 63 dividida:

26 metros cúbicos para garantir o abastecimento humano incondicional e o

remanescente — essa é uma mudança definitiva — condicionado ao vertedouro de

Sobradinho. Toda e qualquer água que, no vertedouro de Sobradinho aberto, com

94%, não for utilizada para qualquer outra coisa, adoçará pura e simplesmente a

boca do mar. Essa é uma diferença.

As pessoas têm de entender que o projeto não é mais aquela loucura de

transposição. É um projeto de integração de bacias, de segurança hídrica e sinergia,

cuja questão da revitalização e do modelo de desenvolvimento do semi-árido é

considerada com a centralidade necessária. O plano de bacias foi entregue na data

aprazada, há mais de 4 meses. Estamos com 27 milhões de reais. Reparem bem:

manipulei, no Orçamento deste ano, 27 milhões de reais para a revitalização. Não

conseguimos gastar ainda, pois queremos dar protagonismo ao Comitê de Bacia

para que ele indique a agenda prática da revitalização — são aqueles consensos

ocos. O que é um consenso oco? Todo mundo é a favor da revitalização. E o que

significa revitalização para serem aplicados 27 milhões de reais? As pessoas ainda

não sabem. É claro que sabemos por meio das manchetes: saneamento básico,
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reposição de matas ciliares, desassoreamento, contenção de encostas, unidades de

conservação, proteção de nascentes. E o que isso significa em um projeto que custa

478 mil reais ou 9 milhões e 357 mil reais? Essa agenda não existe. Estou pagando

os projetos de saneamento básico desde o dia em que assumi a Pasta do Ministério

da Integração Nacional.

A revitalização não é uma agenda de curto prazo nem da União Federal.

V.Exa. sabe, por exemplo — estamos discutindo isso de forma calorosa —, que o

poder concedente de abastecimento de água e saneamento é municipal. A União

não pode fazer isso se não for por meio de um convênio. A propósito, contratamos,

neste ano, 621 milhões de reais para a área de saneamento básico em 80

comunidades da bacia. Já começou. O Plano Plurianual indica as inversões e fontes

do Tesouro. Mas FGTS e BNDES não entram. Contratamos 621 milhões de reais,

por determinação do Presidente Lula, priorizando a bacia em 80 comunidades das

250 mapeadas que lançam efluentes in natura no leito do rio. E isso é

desconsiderado.

(Não identificado) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de

ordem. Seria importante que o Ministro, antes de terminar essa primeira bateria,

respondesse a pergunta fundamental do Deputado Heleno Silva. Queremos saber

também se S.Exa. reconhece.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Reconheço todas as atribuições do Comitê

de Bacia que lhe são dadas por lei. Aliás, é uma bobagem. É um dever funcional

meu e de qualquer pessoa respeitar a lei, inclusive o Comitê de Bacia. Portanto,

todas as atribuições que a lei der ao Comitê de Bacia têm, o que é natural, meu

respeito e acatamento. Todas as exorbitâncias, sejam do Ministério da Integração

Nacional, sejam do Comitê de Bacia, sejam de qualquer entidade pública ou privada,

não sendo legais, não terão meu acatamento. Quem dá outorga de água, pelo

marco legal brasileiro, é a Agência Nacional de Águas. Cabe ao Comitê de Bacia

definir critérios. Queremos afirmar esses critérios, pois estamos totalmente de

acordo.

Em relação à questão da outorga na bacia, o Deputado João Fontes fez aqui

algumas contas, aparentemente mostrando um desapego à aritmética básica. São

contas irreparáveis. De outorga potencial, conhecida no rio, são 360 metros. O
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Comitê de Bacia tem sua autoridade reconhecida, não podemos cometer ilegalidade

alguma, isso não é favor que fazemos ao Comitê.

A ANA é uma agência pública que compreende claramente a lei, o Comitê de

Bacia compreende claramente a lei. O Comitê de Bacia sabe quais são seus limites

de atribuição. Temos um profundo respeito por ele. A conversa com o Comitê de

Bacias é muito respeitosa. Salvo um ou outro argumento que já foi vazado pela

imprensa, tirado do contexto, a relação tem sido muito respeitosa, muito séria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Sr. Ministro, vamos

dar continuidade. Vamos ouvir outro bloco de Deputados: os Deputados Osvaldo

Coelho, Zezéu Ribeiro e Jaime Martins.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Deputado José Rocha.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sugeriria que, em vez de 3 Deputados, 5

Deputados falassem em cada bloco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Ótimo, vamos

ampliar. Isso já vai atender a V.Exa. neste bloco. Então vamos fazer blocos de 5

Deputados.

Vamos ouvir agora o Deputado Osvaldo Coelho.

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - Sr. Ministros, Sras. e Srs.

Parlamentares, praticamente depois do Deputado Jorge Khoury, que deu grande

contribuição à emenda do Senador Antônio Carlos Valadares, teria pouco a dizer. O

que o Deputado Jorge Khoury pede é determinação em favor da emenda

constitucional do Senador Valadares.

Esta Comissão tem de se posicionar com muita firmeza e nada de tecnicismo:

o problema é político, regional, social, da nossa região e da nossa bacia e temos

que enfrentar esse problema sem muitos limites.

No submédio São Francisco, a precipitação pluviométrica é de 401

milímetros. Tudo o que se planta é devorado pela seca. Então, ali só é possível

agricultura irrigada. Quando é irrigada, é a mais preciosa possível, a exemplo de

Petrolina e Juazeiro. Estou me referindo à preservação que abrange esgoto, de
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mata ciliar e também de irrigação, não estou fora do assunto. O documento trata de

irrigação, que é vitalização econômica, ou seja, a mais importante de todas.

Com a disponibilidade de água do São Francisco hoje podemos irrigar 1

milhão de hectares. Trezentos e trinta estão irrigados, e há projetos da CODEVASF

que se aproximam de 600 mil hectares. Com mais 100 mil hectares de iniciativa

privada, chegaríamos a 670. No horizonte da emenda, seriam irrigados 1 milhão de

hectares  — 670 somados a 330. Isso representaria 2 milhões de empregos.

V.Exa. foi candidato à Presidência da República, junto com o José Serra,

quando só se falava em emprego, mas nunca mais ninguém falou em criar em

emprego. Então, V.Exa. parece que anda esquecido, porque vai fazer um negócio

que não oferece emprego, quando poderia fazer um negócio que poderia gerar 2

milhões de empregos.

Vejam como é o mundo. A China irrigou 458 mil hectares por ano; a Índia

irrigou 1 milhão de hectares por ano, o México, 83 mil hectares por ano; a Espanha,

34 mil hectares por ano.

Esse documento, um subsídio ao trabalho do Senador, determina o seguinte:

o Vale do São Francisco pede permissão ao Presidente Lula para crescer. Se V.Exa.

é do Governo, vai ajudar o Presidente Lula a crescer.

Tenho, porém, enorme dificuldade de entender quando se fala de

preservação, pois se investe em transposição quase 1 bilhão e, em preservação,

menos de 100 mil. Não dá para entender. Não dá para entender também o Governo

dizer que vai dar continuidade às obras, no entanto, o Projeto de Irrigação do Salitre

Juazeiro, na proposta orçamentária, tem zero real para o ano. Como também os

projetos do Pontal, que me interessam demais, porque localizados em Pernambuco;

os canais do sertão e da Bacia do Irecê. Além de tantas outras coisas, a

transposição vai trazer não só falta d’água, mas de dinheiro e de emprego.

Quero que esta Comissão fique atenta, ou então me convença que as coisas

estão certas, se temos de parar tudo para tratar de assunto polêmico como o da

transposição.

V.Exa., Sr. Ministro, tem muita razão para entender minha posição, como

tenho para entender a sua: minha bacia tem o nome de bacia doadora; a outra é

bacia receptora. É muito fácil, perfunctoriamente, entender porque tenho essa
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posição. Se nos aprofundarmos, podemos até sentir as fraquezas de argumentos de

um lado e de outro.

Quanto a essa história de dizer que se nega água para beber, ninguém é

contra mandar água para onde quer que seja, para matar a sede, para os animais e

para a indústria. O que se pretende é irrigar primeiro a margem do rio e, depois, usar

o que sobrar. E não vai sobrar nunca, porque hoje a disponibilidade de água é para

1 milhão, mas temos solo para 8 milhões. Então, mesmo que venha água do

Tocantins depois, nossos solos estão a merecer essa água que vem por aí.

Eu sempre imaginei que, se o Governo fizer um aprofundamento no problema

de Carolina, ele vai reter água do Tocantins na região. E ela vai chegar ao Nordeste,

aos necessitados. Vamos deixar o São Francisco em paz e fazer uma grande Nação

brasileira. É o que está na minha cabeça, e não servir a quem a quer até para

irrigação.

Minha dificuldade e a de meus conterrâneos, dos meus patrícios, é entender

como a água sai e não irriga, porque os projetos estão parados. O Projeto Pontal

tinha 15 milhões no Orçamento em 2003, e não se aplicou 1 centavo, tinha 15

milhões em 2004, e se aplicou 1 milhão. O que assusta o nosso pessoal é dizerem

que há 1 bilhão para a transposição, quando não existem 15, 20 milhões para

terminar outros projetos.

Quando se fala sobre preservação, está se falando também de irrigação. E

esse item não está sendo discutido em momento algum.

Termino com uma conclamação aos meus companheiros: vamos ter muita

firmeza, muita determinação; vamos lutar pela emenda do Senador Antonio Carlos

Valadares; vamos marcar nossa posição perante nossa região; vamos vitalizar a

economia, criar uma nova civilização no São Francisco, que vai fazer muito bem ao

Brasil. Isto é o que devemos fazer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Antes de ouvir o

Deputado Zezéu Ribeiro, é importante que todos os Deputados presentes busquem

focar o tema, que é exatamente a discussão da PEC.

Tenho certeza de que o Ministro não vai fugir ao debate, vai estar aqui pronto

para responder tudo sobre transposição. Mas é importante que tenhamos a

oportunidade de discutir a PEC, pois estamos aqui exatamente por esta razão.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Número: 1183/04 Data: 20/10/04

25

O SR. DEPUTADO JOÃO FONTES - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Tem V.Exa. a

palavra, Deputado João Fontes.

O SR. DEPUTADO JOÃO FONTES - Assim como o Ministro tem a

oportunidade de apresentar, a partir da sua concepção, sua idéia sobre a

transposição, é importante que o Presidente do Comitê tenha espaço para refutar o

que está sendo levantado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Exatamente. No

momento em que formos observar o que temos de discutir, temos de perenizar os

recursos para o São Francisco. Isso é o que é importante. Contudo, não podemos

deixar de entender que a transposição é algo que está na cabeça de todos que

estão nesta discussão. E temos a oportunidade e o privilégio de ter o Ministro diante

de nós.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Peço a palavra pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Tem V.Exa. a

palavra, Deputado José Rocha.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, há 2 convidados: o

Ministro Ciro Gomes e o Presidente do Comitê, Deputado Khoury. Concordo com o

Deputado João Fontes. Para todas as perguntas, nos interessa a resposta de

ambos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Não tem problema

nenhum. No próximo bloco, vamos também dar oportunidade ao Deputado Jorge

Khoury, apesar de S.Exa. ter pedido para fazer uma conclusão final.

Com a palavra o Deputado Zezéu Ribeiro.

O SR. DEPUTADO ZEZÉU RIBEIRO - Deputado Fernando de Fabinho,

Ministro Ciro Gomes, Secretário e Deputado Jorge Khoury, vou começar fazendo

uma provocação ao Deputado Jorge Khoury, que disse que o Rio São Francisco

nasce no Brasil e morre no oceano. Ele não morre, ele vai formar o Oceano

Atlântico. (Risos.) Aprendi isso com meus amigos pernambucanos.
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Em relação à PEC, quero dizer que a iniciativa do Senador Antônio Carlos

Valadares é extremamente importante. O Deputado Jorge Khoury lembra o

Deputado Manuel Novaes, quando introduziu, na Constituição de 1946, recursos

para o Rio da Integração Nacional, assim chamado. S.Exa. recolocou essa

importante questão na PEC de 2002.

Em 2003 o Presidente Lula encaminhou para cá — e o Ministro Ciro Gomes

fez referência a isso — o projeto do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional,

que aloca para a região Nordeste 2% do IPI e do IR. Na proposta do Senador

Valadares, é 0,5%.

A Bacia do São Francisco representa mais de 40% da área do Nordeste.

Estamos trabalhando uma questão específica e perdendo, aqui no Congresso

Nacional, a discussão do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional. Quero

fazer um alerta para esta importante questão. Não estou querendo eliminá-la, acho-a

importante e me posiciono favoravelmente a ela. Mas não podemos negar a

importância do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, comparado a essa

proposta, que é fundamental e pela qual estamos dispostos a lutar para vê-la

implementada.

Quanto à transposição, pano de fundo dessa questão, sabemos que, durante

todo esse processo, vivemos os mais diferenciados projetos, como disse o Ministro.

Há concordância e unanimidade em relação ao projeto de transposição para o

abastecimento humano e animal. Então, devemos colocar a discussão nesses

termos. Esse projeto pode até gerar outras atividades econômicas — não

necessariamente a irrigação — em que o consumo de água é extremamente

elevado.

Na beira do São Francisco já existem projetos de irrigação pública não

concluídos, com investimentos de monta já realizados. Como atividade econômica,

como investimento, não seria prioritário trabalharmos com alocação de recursos para

fazer projetos como o Baixio de Irecê, o Jaíba, em Minas Gerais, o Pontal, no

Município de Petrolina, em Pernambuco, o Salitre e o Jequitaí — todos já iniciados,

com grande inversão de recursos, enorme potencial de intervenção, alguns divididos

em etapas de implantação? O Jaíba já tem atuação em área que está sendo

irrigada, os outros não a têm. Não devemos investir prioritariamente nesses projetos,
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onde a população às margens do São Francisco muitas vezes morre de sede, ao

invés de fazer o projeto de transposição? Como associar o projeto de transposição

ao projeto de revitalização do rio em todas as suas nuanças?

Na Bahia, os rios da margem esquerda são perenes e trazem grande

contribuição para a Bacia do São Francisco. Os da margem direita são intermitentes,

particularmente os Rios Paramirim, Jacaré e Verde. Existe um projeto para atender

em torno de 50 cidades nas margens desses rios, que são temporários. Então, um

investimento dessa monta não causa um impacto social maior num prazo muito

menor do que esse?

Quanto ao projeto de transposição, ele vai atender a quem? Não seria

necessário um projeto de transposição que favorecesse a atividade econômica

nessas áreas que serão desapropriadas ou declaradas de utilidade pública para que

ele não sirva apenas para o enriquecimento de alguns? Quer dizer, nas margens do

Rio São Francisco existem populações morrendo de sede e de fome.

Portanto, na minha visão, há um potencial de intervenção a um custo muito

menor nas margens do São Francisco, com implantação já iniciada do projeto, que,

com o investimento aplicado diretamente vai redundar em geração de emprego e

produção de alimentos para a população brasileira, em um prazo muito mais

imediato, com capacidade de intervenção no momento. Mas para um projeto de

transposição de longo prazo, temos, primeiramente, a necessidade do

abastecimento humano e animal. E, para as atividades produtivas, que essas áreas

já sejam declaradas de utilidade pública, para um benefício social mais adequado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Deputado Jaime Martins.

O SR. DEPUTADO JAIME MARTINS - Obrigado, Sr. Presidente. Quero

cumprimentar o Ministro Ciro Gomes; o Deputado Jorge Khoury, Presidente do

Comitê de Bacia do São Francisco; o Relator, Deputado Fernando Ferro, ao tempo

em que, desde já, declaro o meu voto favorável a essa proposta de emenda

constitucional. Também quero aproveitar para saudar o Senador Antônio Carlos

Valadares pela iniciativa.

Se ainda posso trazer algumas sugestões ao Relator, em primeiro lugar,

gostaria de dizer que, em nossa avaliação, os valores são insuficientes. Se tivermos
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que travar uma discussão, que seja no sentido de aumentar esses valores. Talvez,

pelo menos dobrar esse índice de 0,5%.

Em segundo lugar, ainda em colaboração com o Relator, quero sugerir que

esses recursos, uma vez aprovados, sejam efetivamente levados ao Orçamento,

para que não ocorra problemas com eles. É natural que o gestor público responsável

pelo gerenciamento do Tesouro não queira ter os recursos vinculados, porque ele

quer sempre ter a possibilidade de manejá-los à luz das prioridades que o Governo

estabelece naquele momento. Não permitam que ocorra com esses recursos, por

exemplo, o que está ocorrendo com a CIDE ou com outros recursos vinculados, que,

a despeito de subterfúgios legais, são, na verdade, estabelecidos como reservas

para estabelecimento do superávit público, acordados entre o Governo e as

entidades financeiras internacionais.

 Esta é minha colaboração.

Verifico que talvez eu seja um dos poucos Parlamentares de Minas Gerais a

fazer parte, como membro titular, desta Comissão, e quero deixar minha posição.

Não tenho procuração da bancada para falar em nome de todos os Deputados do

Estado, mas acho que poderia falar em nome da maioria  — vejo aqui o Deputado

Isaías Silvestre a meu lado. Enfim, gostaria de dizer que Minas Gerais é a favor da

revitalização antes da transposição. O que Minas Gerais deseja — se é que é

conhecido como o “Estado caixa d’água do País” —, é ter a possibilidade de

oferecer aos nossos irmãos do Nordeste água em quantidade e qualidade

desejáveis. Nós, mineiros, desejamos que esses recursos sejam também aplicados

na parte alta do Rio São Francisco, seja na parte de saneamento básico, seja na de

revitalização de nascentes, seja na de recomposição de matas ciliares. Nossa

preocupação é porque sempre que se fala em transposição ou em revitalização do

rio, Minas Gerais acaba sendo esquecida.

Solicito ao Ministro que, nesses planos a serem implementados a partir do

trabalho do Comitê de Bacia, Minas Gerais não seja esquecida nesse projeto de

revitalização. Sou da cidade de Divinópolis, que tem 250 mil habitantes, talvez o

maior Município da parte mais alta do São Francisco, da sub-bacia do Rio Pará.

Infelizmente, a cidade ainda não tem sequer tratamento de esgotos e é uma grandes

poluidoras do São Francisco. Desejamos uma posição clara do Ministro e também
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do Presidente em exercício do Comitê com relação aos recursos para revitalização a

serem aplicados na parte alta do Rio São Francisco.

Sr. Ministro, já lutamos, há alguns anos, para estabelecer uma representação

da CODEVASF na região. Não queríamos superintendência, porque já existe em

Montes Claros, mas um escritório, uma vez que o enfoque da empresa também

tem-se modificado. Há 10, 15 anos, o enfoque era apenas de um trabalho pontual de

perfuração de postos artesianos naquelas comunidades mineiras que ainda não

possuíam água potável, e hoje a revitalização exige ação na parte alta do Rio São

Francisco.

Existe indicação de nossa autoria ao Executivo, que eu gostaria que

merecesse sua atenção, no sentido de que se estabeleça um escritório em um dos

Municípios da calha do São Francisco, em São Roque de Minas ou Vargem Bonita,

por exemplo, para orientar o trabalho das sub-bacias ali existentes, com os

Municípios e com o Governo do Estado, estabelecendo um projeto que possa,

inclusive, ser utilizado para orientar outros projetos de revitalização naquela parte do

Rio São Francisco.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Deputado Jackson Barreto.

O SR. DEPUTADO JACKSON BARRETO - Sr. Presidente, Deputado

Fernando de Fabinho, Sr. Ministro Ciro Gomes, quero, antes de tudo, cumprimentar

o Senador Antônio Carlos Valadares, autor da PEC que motivou este encontro de

hoje à tarde. É um pensamento correto o do Senador sobre a previsão da

revitalização do São Francisco num prazo de 20 anos e a garantia desses recursos.

Não quero voltar a falar sobre os pronunciamentos de diversos companheiros,

mas está muito claro para nós, como nordestino, sergipano e Deputado da base

aliada do Governo, que ouvimos durante toda a campanha do Presidente Lula a

questão da revitalização do São Francisco. Sou testemunha pessoal, conversei com

o Presidente nesse encontro ao qual se referiu o Deputado José Carlos Machado,

na casa do Deputado João Paulo Cunha, em que V.Exa. estava presente, na época

dos festejos juninos do País. Essa reafirmação do Presidente foi uma coisa muito

clara para nós.
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Fico muito preocupado com essa questão, até porque V.Exa. deixou muito

claro que, até Sobradinho, o rio continua o mesmo da época do descobrimento do

Brasil e, de Sobradinho para cá, virou um rio artificial. Como moro no Estado de

Sergipe e sou representante do povo de lá, tenho obrigação de dizer que o São

Francisco em Sergipe está morto. As populações que conheci no meu tempo de

criança, vivendo da rizicultura e da piscicultura na região ribeirinha, hoje não têm

mais condições de sobrevivência. Essa é a realidade do meu Estado e acredito que

também a do Estado de Alagoas, nosso vizinho.

Há poucos minutos, ouvi nosso querido Deputado Zezéu Ribeiro falar sobre

posição que encontra apoio de todos. Todos concordamos com levar água para o

abastecimento do homem e do animal, até porque é questão de compromisso e de

solidariedade com nosso povo. Mas não estamos de acordo com levar as águas do

São Francisco para grandes projetos industriais, para viveiros de camarões e outros

projetos mais que conhecemos e sabemos que foram responsáveis pela destruição

em parte do rio. É evidente que temos a obrigação e o dever de não só questionar,

mas, acima de tudo, de enaltecer o trabalho do Comitê da Bacia do São Francisco,

que reflete o pensamento e a palavra da sociedade civil organizada. O Comitê é o

único pulmão que existe neste momento para discutir com os técnicos do Governo,

com a Secretaria Nacional de Recursos Hídricos e a Agência Nacional de Águas,

que contestam a sua validade e o seu trabalho.

Sr. Ministro, quero fazer-lhe a seguinte pergunta: quando V.Exa. se referiu a

um plano de bacia, a que plano se referia? Aos estudos realizados pela ANA ou ao

plano aprovado pelo Comitê?

Quanto à segunda pergunta, Sr. Ministro, anotei alguns questionamentos de

alguns Parlamentares, como o do Deputado João Fontes e o de nosso ilustre

ribeirinho de Petrolina, o companheiro Deputado Osvaldo Coelho. V.Exa. continua

divulgando na imprensa e consta do RIMA que a transposição utilizará apenas 1%

ou 3,5% da vazão disponível do São Francisco. Mas o Comitê da Bacia deliberou

que a vazão alocável é de 360 metros cúbicos, dos quais aproximadamente 100

metros cúbicos por segundo estão sendo utilizados. Isso foi dito pelo Deputado João

Fontes de forma clara logo no início deste debate. Restam, portanto, 260 metros

cúbicos por segundo. Como a transposição pretende retirar, em média, 63 metros
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cúbicos por segundo e no máximo 127 metros cúbicos por segundo? Na realidade,

serão retirados entre 25% e 48% das águas disponíveis para usos futuros da bacia.

O que V.Exa. pode dizer a respeito dessa realidade e desses dados?

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Deputado José Pimentel.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, Ministro Ciro Gomes, Secretário Jorge Khoury, que esteve conosco

muito tempo na Comissão de Finanças e Tributação, quero começar registrando o

esforço de S.Exa., o Ministro Ciro Gomes, em pautar um debate sobre o projeto

nacional de desenvolvimento regional, ou seja, introduzir na agenda política

brasileira a necessidade de discutir as questões regionais, dentro de um projeto

maior, sem esquecer suas particularidades. E esse esforço da interligação de

bacias, da revitalização do Rio São Francisco faz parte desse projeto nacional, com

viés regional muito forte.

Somos forçados a registrar que, se não tivermos a capacidade política na

Região Nordeste de discutir água como a fonte primeira para abastecimento humano

e animal, não vamos chegar a lugar algum. Somos uma região com 29% da

população brasileira e temos algo em torno de 3% a 4% da água doce do País.

Portanto, região extremamente populosa, mas com volume de água bastante

limitado, com o agravante de que em torno de 70% da água nordestina está no Vale

do São Francisco e 8% no Vale do Parnaíba. Além de existir pouca água, ela ainda

é pouco distribuída na região.

É forçoso também registrar que, em torno da tese do velho bolo da década de

70, que dizia que primeiro se constrói para depois se distribuir, não há unidade

política. Portanto, com a discussão de que primeiro vamos revitalizar para depois

interligar, ou primeiro vamos interligar para depois revitalizar, não vamos chegar a

lugar algum. Precisamos construir uma agenda em que se permita revitalizar e

interligar ao mesmo tempo, até porque os recursos públicos são feitos com

contribuição de todo o Brasil, e não apenas de uma região ou de alguns. Se a tese

da revitalização fosse tão fácil, o rio não estaria na situação em que está. Temos de

confessar que nossa divisão regional é exatamente a dificuldade que temos hoje.
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Por isso, precisamos trabalhar as 2 agendas, que são somatórias, a da revitalização

e a da interligação.

Nesse aspecto, além dessa emenda constitucional, precisamos pautar a

recriação da SUDENE, fundamental para nós. Um dos itens da recriação da

Superintendência é exatamente o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, o

chamado FDNE, que tem certa quantia de recursos e está sendo mantido por mais

10 anos. É tema que não podemos tirar da agenda, porque faz parte dessa

discussão, como também não podemos permitir que o Fundo Nacional de

Desenvolvimento Regional se transforme em caixa para Governos Estaduais,

porque isso não vai permitir que tenhamos recursos duradouros.

Precisamos também relembrar que a Emenda Constitucional nº 43, que

promulgamos em abril de 2004, prorrogando por mais 10 anos a vinculação de

recursos hídricos, faz parte desse todo. Peço ao nosso Presidente, ao nosso Relator

e aos membros da Comissão que no relatório construamos uma agenda em torno

desses pontos, para que possamos ter uma votação unitária na aprovação da

emenda.

Temos, na recriação da SUDENE, a manutenção do Fundo de

Desenvolvimento do Nordeste — FDNE por 10 anos, temos a Emenda

Constitucional nº 43, a prorrogação por 10 anos, e talvez tivéssemos de trabalhar,

como sugestão também, a emenda como parte desse montante de recursos para o

desenvolvimento regional, de maneira que, daqui a 10 anos ou no curso desse

período, possamos repensar outras formas de integração regional dentro do viés do

desenvolvimento nacional. Nesse aspecto, a bancada do Ceará, particularmente

este Deputado, quer contribuir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir agora o

Deputado José Rocha. S.Exa. dispõe de 3 minutos.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Cumprimento o ilustre Presidente,

Deputado Fernando de Fabinho; o ilustre Ministro Ciro Gomes; o ilustre Relator,

Deputado Fernando Ferro; o ilustre Presidente do Comitê da Bacia do São

Francisco, Secretário e Deputado Jorge Khoury.

Sr. Ministro, inicio pedindo-lhe que me permita discordar quando diz que o Rio

São Francisco não está morrendo e que é o mesmo desde a época de Cabral, em
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relação ao volume de água. Quero mostrar a V.Exa. provas de que isso não

corresponde à realidade. Conheço o São Francisco da Serra da Canastra à sua foz,

em Sergipe e Alagoas. Percorri todo o rio, conheço suas margens esquerda e

direita, morei à margem do São Francisco, no Município de Januária, em Minas

Gerais, convivi com o rio durante meus vinte e poucos anos de vida pública e

conheço, Sr. Ministro, mais de 10 rios mortos, mortos mesmo, nos quais não corre

mais água, rios tributários do São Francisco, que eram perenes e deixaram de ser,

estão mortos. Então, o rio está morrendo.

O São Francisco é uma calha, não é rio. É uma calha formada de afluentes. O

São Francisco nasce na Serra da Canastra em um filete. É formado pelos seus

tributários, que estão morrendo. Se vários de seus tributários estão mortos, o rio

está morrendo. Isso é lógico, como 2 mais 2 são 4. Conheço 10 rios mortos, nos

Municípios de Correntina, Coribe e Cocos. Digo isso para V.Exa. ver que o rio

realmente está morrendo.

Outro dado que quero mencionar é que o rio não é mais piscoso, como V.Exa.

acabou de dizer, nesse trecho de Sobradinho, porque já pesquei piau, bagre, pacu,

e não existe mais, Sr. Ministro, peixe no São Francisco. O surubim vendido nas

margens do rio vem do Tocantins, vem do Mato Grosso, não é mais pescado no lá.

É lamentável que isso ocorra. Se V.Exa. visitar qualquer comunidade pesqueira à

margem do São Francisco vai ver que quase não existe mais peixe, é muito pouco o

que é pescado no rio. As lagoas acabaram, o rio não tem mais lagoas para a

reprodução e está morrendo.

Considero da mais alta importância para o Rio São Francisco o projeto do

Senador Antônio Carlos Valadares, que teve como Relator o Senador baiano

Waldeck Ornelas — acompanhei a proposição quando tramitava no Senado, fui a

várias reuniões. Até concordo com o Deputado que me antecedeu: o Relator deve

estudar a possibilidade de aumentar esses valores. Consideramos os 5 décimos

muito pouco para o trabalho de revitalização. E a agenda da revitalização, se me

permite, Sr. Ministro, tem de ser prioritária em relação à transposição.

A Bahia não tem nada contra levar água do São Francisco para onde quer

que seja. A Bahia é a favor, mas também é a favor do São Francisco no seu

território, a favor de que as suas comunidades possam utilizar a água do São
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Francisco, porque várias delas não têm tido essa oportunidade. Temos várias sedes

municipais às margens do São Francisco que utilizam água bruta, captada no São

Francisco e jogada na torneira do usuário. Temos comunidades nas barrancas do

São Francisco abastecidas com lata d’água na cabeça, com carro-pipa. Temos

situações as mais adversas possíveis às margens do São Francisco.

V.Exa. acabou de dizer que o Rio das Velhas joga os dejetos de Belo

Horizonte no Rio São Francisco. Cadê a prioridade de saneamento do Rio das

Velhas? Por que não fazer? É preciso haver prioridade. Bom Jesus da Lapa, Santa

Maria da Vitória e Juazeiro jogam dejetos no São Francisco. Vamos fazer o

saneamento em Bom Jesus da Lapa, que não está sendo feito; vamos fazer em

Santa Maria, que não está sendo feito; vamos fazer em Ibotirama, que não está

sendo feito; em Xique-Xique, que não está sendo feito. Vamos fazer nos Municípios

em que não está sendo feito.

Nossa posição é no sentido de total e irrestrito apoio à PEC de autoria do

Senador Antônio Carlos Valadares. Que ela seja prioritária em relação à

transposição do São Francisco.

Por último, Sr. Ministro, tenho uma denúncia para trazer ao seu

conhecimento. Tenho certeza de que V.Exa. não tem conhecimento. Se tivesse, não

permitiria o que está ocorrendo na CODEVASF, que se utilizou de emenda de

bancada da Bahia sem autorização da bancada. Tanto que trago ao conhecimento

de V.Exa. agora.

Acabo de ser surpreendido por dados do SIAFI que demonstram que a

CODEVASF se utiliza de 8 milhões, 594 mil 507 reais de emenda de bancada dos

Senadores baianos — empenhados 5 milhões, 579 mil reais e já liquidados 2

milhões, 597 mil. E, de outra emenda de bancada, de 6 milhões, 682 mil e 75 reais,

já liquidados 4 milhões, 752 mil reais, sem autorização da bancada baiana. Aqui não

diz para onde. O SIAFI divulga apenas o empenhado e o liquidado. Mas eu digo a

V.Exa. que foi para o Município de Juazeiro às vésperas das eleições, onde o

Prefeito... Não, para projeto de irrigação.

É a denúncia que faço a V.Exa., que, tenho certeza, dela não tinha

conhecimento. Peço-lhe que tome as providências que considerar necessárias. A

CODEVASF não pode utilizar-se de emenda de bancada sem autorização da
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mesma. É uma denúncia grave que trago e tenho certeza de que V.Exa. tomará as

providências necessárias.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Ministro Ciro Gomes para responder aos Srs. Deputados, que, mais uma vez,

inclusive o Deputado José Rocha, não dirigiram nenhuma pergunta ao nosso grande

colega e amigo Deputado Jorge Khoury, que está à disposição dos Deputados.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Sr. Presidente, vou tentar responder todas

as questões em um resumo.

Primeiramente, quero esclarecer os números, para não ficarmos jogando com

eles, o que não faz sentido. Estamos entre brasileiros muito inteligentes, alguns pelo

menos mediocremente inteligentes. Então, não seria eu quem iria, em debate dessa

qualidade, desse nível, dessa sofisticação e, muitas vezes, dessa agressividade,

fazer jogo de números.

A conta é muito rasa. O estudo de impacto ambiental o avalia sem pensar em

outorga ou não. O que ele estuda? Se há água no rio, qual água e quanta água. Em

ponto tal e tal, sazonalidade y, z e w.

A vazão média do Rio São Francisco, de acordo com esses estudos, de

Sobradinho para baixo é de 2 mil e 700 metros cúbicos por segundo. Toda a

possível captação para efeito de integração de bacias foi reduzida, partida e

condicionada, na média, em 2015, a 63 metros cúbicos por segundo. Dividida a

outorga da ANA, que tem a faculdade legal, são 26 metros cúbicos por segundo

para dar conteúdo concreto a esse consenso oco que ouvimos hoje aqui novamente:

ninguém vai negar água para uso humano, para animais etc. Está claramente

definido: 26 metros cúbicos por segundo de vazão média assegurada para garantia

do abastecimento humano, cuja hierarquia, pouco importa a origem, a colisão e o

conflito, está na Constituição garantida como prevalente. Como não poderia ser

diferente, o Constituinte garantiu que o abastecimento humano é prevalente sobre

qualquer outro uso da água.

Peço, até por caridade, que V.Exas. processem essa informação sobre o

remanescente porque ela muda substantivamente o que se discutiu sobre o rio. E é

conseqüência de uma dinâmica de debate, de uma interação respeitosa, às vezes
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dura, às vezes ranheta, às vezes mal compreendida, mas profunda e definitivamente

respeitosa com o Comitê de Bacias.

Dessa dinâmica, às vezes dura, às vezes mal compreendida, às vezes

ranheta, mas uma atitude de relação respeitosa resulta nisso. O remanescente, até

os 63 metros cúbicos por segundo, fica em outorga condicionada ao vertedouro de

Sobradinho; ou seja, para o remanescente chegar à média de 63, Sobradinho

precisa estar vertendo. O que quer dizer que se Sobradinho estiver vertendo, não

mais serão 2 mil e 700 metros cúbicos, em média, passando, mas o pico, que pode

ser de até 11 mil metros cúbicos por segundo, como tivemos em janeiro deste ano.

Vai passar inclusive por cima do vertedouro, porque as turbinas nem têm

capacidade de processamento para tanto. Portanto, nem para energia essa água

serve, vai pura e simplesmente adoçar a boca do mar. Esse é o dado. É uma

mudança.

E por que isso é possível? Porque o projeto entrou em uma concepção de

desenvolvimento sustentável do semi-árido que também incorpora um debate

amadurecido na região no sentido de que não pode haver desperdício de água para

compensá-lo com a água que eventualmente terá um custo, que é uma água

conflituosa, pelo menos enquanto não se esclarecer, não se pacificar, não se

tranqüilizar todos que têm interesse legítimo no assunto.

Como é que se pensou? Pensou-se em um conceito de sinergia hídrica,

conceito novo que foi introduzido. O que é isso, na prática? No Nordeste

setentrional, onde hoje já há esse ato de abastecimento da água real,

potencialmente agravado na seqüência dos anos, como é que se operam os açudes,

cujo ciclo de construção, mais ou menos, está concluído? Como se opera hoje?

Como há insegurança se o ano vindouro será ou não de chuva, será ou não de

seca, constrange-se os usos este ano para reservar o máximo a água para suprir

eventual insegurança do ano futuro.

Concluímos com esse projeto, num estudo de 100 açudes padrões de vários

tamanhos, no Nordeste setentrional, que se desperdiçam 75% das águas

basicamente porque ao se manter mais cheio possível para reservar contra a

insegurança, há a ampliação do espelho d’água e evaporação de 2 mil mililitros por
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ano; e como em 4 de cada 5 anos alguma chuva tem, apanha-se o açude meio

cheio e o vertimento é precoce.

A soma de vertimento e a evaporação por conta desse tipo de manejo

causado pela insegurança provoca desperdício de 75% da água. Em um novo

projeto de interligação de todo o sistema com o sistema de gestão que onera a água

bruta, que se entrega para obrigar a eficientização do processo, os açudes serão

operados de forma inversa. Toda água da ponta será usada até o limite, porque a

insegurança está removida pela garantia iminente, não precisa necessariamente as

bombas estarem ligadas toda hora para uso. Isso mudou completamente, não faz

muito mais sentido a não ser nos números da outorga. Você diz que não tem sentido

irrigar acolá porque se pode irrigar aqui. Não estamos fazendo um projeto que

pretende irrigar acolá para deixar de irrigar aqui, que seria um nonsense.

Deputado Osvaldo Coelho, isso também é vexaminoso. V.Exa. tem os

números dos outros países, mas na prática o Brasil tem evoluído, ao longo dos

últimos 20 anos, na média, 7 mil hectares por ano, o País inteiro. Nossas simulações

projetam que o País passe a evoluir a 10 mil hectares por ano na bacia, e o conflito

de água se apresentaria em 2050, preservados os atuais padrões tecnológicos, que

são muito ineficientes, por regra, na média dos projetos públicos.

Então, temos tranqüilidade, porque temos até o ano 2050. E a natureza

brasileira rabiscou a nossa geografia, o São Francisco cortando o coração do

semi-árido e a bacia do Tocantins passando contígua, muito iminente. Não é

razoável fazer-se transporte de água do Tocantins agora pela simples

desnecessidade. Por quê? Porque o reforço hídrico do São Francisco viria antes de

Sobradinho. E antes de Sobradinho, volto a dizer, para não ser mal entendido, o

volume de água é rigorosamente o mesmo desde Pedro Álvares Cabral ou pelo

menos desde quando existem estudos sobre o assunto.

Há ou não ocorrência de degradação? Claro que há, não estou negando isso,

não estou negando as agressões violentas e mencionei alguns exemplos. Essa é a

síntese do programa de revitalização, o reconhecimento de que o rio está muito

agredido. As matas ciliares precisam ser repostas, mas preciso agora dar reforço à

proibição de desmontar as matas ciliares que ainda remanescem e que estão em

franca decomposição.
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O rio aparece assoreado, é da vida do rio. Não vivi no rio, não tenho essa

vantagem moral, pelo contrário, alguém até quer colocar-me em desvantagem

moral, como se o meu motivo fosse um paroquial apetite local em virtude da falta

d’água no Ceará. Repito que isso seria muito mesquinho, não me prestaria a esse

serviço, mas ninguém é obrigado a concordar. Lembro a V.Exas. que esse não é um

projeto meu, é projeto do Presidente da República que cabe a mim tentar viabilizar.

Portanto, os 3 projetos que mencionaram aqui apresentam contradição e

exigem resposta.

O Plano de Bacia só é um. Alguém perguntou: qual é o Plano de Bacia que

você está mencionando? Só estou mencionando o único que existe, que foi

financiado por nós, foi feito com protagonismo do Ministério do Meio Ambiente,

apoiamos e o Comitê de Bacia participou. Só há um Plano de Bacia, não há dois,

não há três, não há meio plano, só existe um. Essa era a primeira grande exigência

do Comitê de Bacia que nos pediu 6 meses de dilação de qualquer providência, nos

demos e cumprimos rigorosamente o prazo estabelecido. E esse Plano de Bacia

esclarece bastante esses números com clareza.

No caso, o Plano de Bacia prevê, para a Bacia inteira, a possibilidade de

utilização de 360 metros cúbicos por segundo para todos os fins; não interessa o

destino, o rio suportaria, garantidas essas vazões todas etc., 360 metros cúbicos por

segundo de utilização da água dele sacada. Só para haver clareza, até hoje — são

500 anos de história — tudo que se usa do Rio São Francisco são 91 metros

cúbicos por segundo, tudo que se usa até hoje no rio inteiro; não é só depois de

Sobradinho, no rio inteiro são 91 metros cúbicos por segundo.

Alguém chamou atenção para o fato de que é muita água. A disponibilidade

para usos, quaisquer que sejam os destinos, mais perto ou mais longe, são 360.

Noventa e um metros cúbicos é tudo que o Brasil conseguiu usar até hoje do Rio

São Francisco para todos os usos até agora. Está bem dimensionado isso. Haveria

esse remanescente de disponibilidade para fora. E aí a questão é: o rio agüenta ou

não agüenta?

Nos 3 projetos mencionados aqui, Pontal, Baixio de Irecê e Salitre, a soma da

água demandada por esses projetos de irrigação concentradores de renda, embora

geradores de muita renda, mas concentradores do recurso crítico da água, tem
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vazão média que é o dobro da vazão média pedida para a integração de bacias em

2005. Só para haver clareza, não estou falando de Jacaré Curituba, em Sergipe, do

Canal de Xingó, em Sergipe, que são todos saques que demandam as águas

disponíveis do São Francisco. Devo colocar-me acima dessa disputa, que é até

certo ponto legítima. Se fizéssemos aqui uma reunião de potiguares, paraibanos e

cearenses, a lógica é completamente inversa, e também há passionalidade; ali se

acusam brasileiros, irmãos, parceiros da mesma sorte, do mesmo drama.

Deveríamos ter o mínimo de convergência e de capacidade de dialogar. Acusam-se

as pessoas de mesquinharia, de egoísmo, de querer reservar água para fazer

irrigação de desempenho para exportação faltando água, como falta, para beber, em

alguns lugares. É assim que se trata o tema, também passionalmente, de forma

errada, em alguns lugares.

O que tenho de fazer, dado que recebi, nessa conjuntura, essa tarefa, é

procurar proteger-nos a todos dessas miuçalhas compreensíveis, humanas, desses

paroquialismos compreensivos, humanos, e do subjetivismo, dos preconceitos

também compreensíveis, humanos. Devemos refugiar-nos na ciência, no pacto

político. Lembro que o Nordeste briga por uma refinaria de petróleo há anos, e não

existe esse projeto na planta da PETROBRAS, que vai adiando para o ano à frente.

Oito anos! Todos os Estados têm projetos, ninguém está convergindo para obrigar a

PETROBRAS a fazer um no Nordeste, e já se briga pelo que não ficou de vir. E de

novo vejo isso acontecer arriscando-se um projeto que não quer desconsiderar

nenhuma das questões legítimas expostas aqui.

Quanto à revitalização, alguém diz que R$ 100 milhões é muito pouco. Diria

eu: é pouco mesmo. Por isso vim aqui expor minha opinião, que deveria ser mantida

internamente no Governo, em favor dessa iniciativa em boa hora patrocinada pelo

Congresso, na pessoa do Senador Valadares. Em boa hora, tomada essa iniciativa,

vim aqui expor o que penso. Sabe o que são R$ 100 milhões? É muito mais do que

em todos os últimos 20 anos se aplicou na Bacia do São Francisco para qualquer

providência de revitalização. Só nos últimos 20 anos. O que se fez para a

revitalização do rio, nos últimos 20 anos? Há realmente populações a meia légua,

como disse aqui, até para particularizar um Município de um partido, que é o meu
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partido, que está a 100 metros do rio. Não existe nenhuma cidade a 100 metros do

rio; ou está no rio, ou não está. Se está a 100 metros, então está no rio.

A quem compete institucionalmente garantir o abastecimento de água tratada

ao Município de pequeno porte da ribanceira do Rio São Francisco, no Estado da

Bahia? Ao Governo Lula, que não inteirou 2 anos de mandato ainda? É isso mesmo

que vamos dizer? Ao Governo do Presidente Lula? É claro que temos de ajudar a

fazer isso, e estamos fazendo. Juazeiro está sendo feito. O Rio das Velhas está

sendo saneado. Há R$ 621 milhões contratados, em execução, para 80 lugares da

ribanceira do rio. Nunca ninguém fez isso no Brasil, e é fato concreto. Cem milhões

são do orçamento do Ministério da Integração Nacional. Não pedi um centavo a mais

para nada. Cortei em alguns lugares — essa é a resposta prática — na expansão

dos projetos privados de irrigação: Pontal, Salitre e Baixio de Irecê. Vou

abandoná-los? Não. Todos os 3 estão em operação, e encontrei-os parados. Não

houve descontinuidade alguma.

Antes que sejam exauridos os recursos que estão sendo aplicados, vamos

avançar para a alternativa de concessão para a iniciativa privada. O próprio

Governador da Bahia ponderou — o Secretário deve saber — que a vocação dos

Projetos Salitre e Baixio de Irecê são para a alta linhagem da agricultura irrigável,

inclusive de cana. O Governador está ponderando sobre a questão da cana para o

açúcar e o álcool. Temos agora uma força-tarefa visitando individualmente cada um

dos perímetros de irrigação do País para montar uma ficha que oriente a

recuperação desses projetos e o seu destino, porque, dos trezentos e poucos mil

hectares, 90 mil não estão funcionando. Não vou mais gastar dinheiro público, pelo

menos o que está sob a minha responsabilidade, para consolidar uma ineficiência

estúpida e corrupta como essa.

Teremos os Projetos Salitre, Pontal e Baixio de Irecê, os 3 primeiros. A soma

das águas que esses 3 projetos pedem do Rio São Francisco é o dobro da média de

vazão que se pede para a integração de bacias em 2005, repito. Isso é só para que

tenhamos cautela e não peçamos as duas coisas ao mesmo tempo, para não

dizermos que o rio está morrendo, que o rio não agüenta, e ao mesmo tempo

pedirmos a conclusão acelerada de projetos de irrigação empresarial na bacia, que

são justos e legítimos, mas dispõem de outras alternativas.
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Sr. Presidente, não sei se deixei de responder a alguma questão. Recolherei

a sua denúncia da CODEVASF. A orientação do Ministério da Integração Nacional é

que não se lance na contabilidade da emenda de bancada nenhuma rubrica que não

tenha autorização do coordenador da bancada. Se isso aconteceu, examinarei o que

houve, e esclarecerei a V.Exa., com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Passaremos a ouvir

o último grupo de Deputados escritos. Tem a palavra o Sr. Deputado Luiz Carreira.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Cumprimento o Deputado Fernando

Fabinho, Presidente desta Comissão, o nosso Relator, o Deputado Fernando Ferro,

o competente Ministro Ciro Gomes e o meu querido amigo, companheiro da Casa,

Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado Jorge Khoury, que

conhece muito bem as questões do São Francisco e hoje representa o Presidente

do Comitê de Bacias.

Mais uma vez, nesta Casa, fomos convocados para a discussão de um tema

e acabamos discutindo outros tantos. Infelizmente, a questão do São Francisco está

sempre muito ligada à da transposição e à da revitalização; são, na verdade,

matérias umbilicalmente ligadas. Não podemos discutir uma sem discutir a outra.

Inicialmente, gostaria de tratar da questão do Fundo de Revitalização. Esse é

um projeto de iniciativa do Senador Antônio Carlos Valadares, iniciativa essa que foi

discutida no Senado Federal com um outro baiano que ajudou muito nessa

discussão, o ex-Senador Waldeck Ornelas, que foi Presidente da Comissão do São

Francisco e em boa hora fez essa proposição. Pessoalmente, até pela minha

condição anterior — fui Secretário de Planejamento —, tenho enorme dificuldade de

aceitar a vinculação de recursos, inclusive nas áreas sociais, desde aquelas que são

feitas por prazos muito longos até as que não têm prazo algum, o que não é uma

atitude muito inteligente; nem sempre é necessário gastar x% em saúde, x% em

educação, quando há outras carências que não estão sendo resolvidas, inclusive o

problema do saneamento básico. Infelizmente, isso engessa os orçamentos e acaba

criando situações difíceis.

Nesse caso específico, em função do próprio histórico dessa questão, durante

muito tempo lutamos por recursos para a revitalização, sempre lembrando que a

questão da transposição a qualquer momento seria levantada, como está
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acontecendo. O Governo Lula definiu-a como prioritária. Posso discordar dessa

prioridade, achando que há outras mais importantes no País, mas assim foi definida,

e V.Exa., como membro do Governo, defende, evidentemente, essa proposição do

Presidente Lula, e com todos os obstáculos e dificuldades está enfrentando essa

questão.

Voltarei depois à questão da transposição.

Em relação à PEC, uma verba de R$ 300 milhões por ano é razoável. É um

bom investimento. O Governo poderia fazê-lo, num gesto de atenção a essa

necessidade, num gesto até político. Seria mais inteligente. Defendi isso durante

muito tempo quando era Secretário do Governo passado. O Governo FHC cometia

os mesmos pecados que, de certa forma, este vem cometendo, transformando esse

projeto em prioridade, sobretudo em volume de recursos, para os próximos anos,

quando sabemos que as estradas estão acabadas, que a situação delas se degrada

a cada dia, que os recursos vinculados ao setor não são aplicados. Acabamos

definindo um volume muito significativo de recursos para um projeto. Portanto, um

gesto nessa direção seria muito positivo.

V.Exa. declarou nesta reunião, com muita coragem, diga-se de passagem,

sua posição — evidentemente, contrária à posição da área econômica. Tanto o

Planejamento quanto a Fazenda normalmente não gostam de vinculações. Essa é

uma luta que se trava dentro do Governo. Há um debate sadio, e espero que V.Exa.

possa vencê-lo. Recursos perenes para a revitalização seriam muito mais seguros.

Por que digo isso? V.Exa. deu-nos uma outra notícia que nos deixou entusiasmados.

Peço a V.Exa. que encaminhe a esta Comissão a relação completa das 80

localidades e a destinação de recursos para o nosso conhecimento. Desde o

Governo passado lutamos para obter recursos que foram cortados, neste Governo e

no anterior, para um plano anterior, que existia exatamente para a revitalização da

Bacia do São Francisco, incluindo até o esgotamento sanitário de vários Municípios,

como Sobradinho, Casa Nova — que não tem representação política —,

Xique-Xique, Juazeiro e todos aqueles que estavam na bacia. Curiosamente, nesse

período exatamente antes das eleições, todo o esforço foi feito em favor do

Município de Juazeiro. Espero que, vencida essa etapa, os recursos sejam

liberados, até porque o Deputado Jorge Khoury, representante de Juazeiro, ficará
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muito satisfeito. O Prefeito Misael tem muita competência para administrar bem

esses recursos nos próximos anos, e será bem-vindo à Bahia, que precisa,

efetivamente, desses investimentos.

Sr. Ministro, V.Exa. fez uma afirmação muito dura quanto à competência da

União e dos Estados na questão do saneamento. O Estado da Bahia não se tem

omitido na questão do saneamento; ao contrário, tem investido muitos recursos, com

financiamento, vencendo todos os obstáculos — hoje quase intransponíveis —

colocados pela Caixa Econômica Federal. Não sei se há uma certa má vontade, pelo

fato de não sermos do mesmo partido, mas existe uma dificuldade muito grande

para executar os programas de saneamento previstos pela Caixa, programas que

não existiam, diga-se de passagem, no Governo passado, quando chegamos a

captar R$ 383 milhões. Até agora, neste Governo, não conseguimos fazer

praticamente nada com financiamento da Caixa. Talvez essa seja uma questão do

próprio ajuste fiscal. Não sou muito radical nestas considerações, porque as

circunstâncias são bem diferentes.

Ministro Ciro Gomes, solicito a V.Exa. todo o seu empenho para que se possa

contemplar essa proposta de emenda à Constituição do Senador Antônio Carlos

Valadares, a fim de que tenhamos esses recursos, mesmo vinculados. Poderia

sentir-me desconfortável para votar na vinculação, mas sinto-me plenamente à

vontade, porque sei que os recursos perenes para a revitalização nos asseguram

que pelo menos o rio terá tratamento ambiental adequado, independentemente do

processo de transposição.

Aproveito, ao finalizar, para deixar duas questões que me foram passadas por

representantes das entidades que não puderam fazer-se representar aqui. Gostaria

de falar em seus nomes. Concordo plenamente com as declarações que foram

feitas. No plano de integração e desenvolvimento sustentável está previsto um

percentual de 65%, R$ 970 milhões, para a transposição, enquanto para a

revitalização esse mesmo plano prevê apenas 5%, R$ 96 milhões. Como se justifica

essa decisão do Governo? Essa é uma questão de prioridade, a que já me referi

anteriormente. E indago ainda quais são os investimentos para a conclusão das

obras localizadas na bacia do Rio São Francisco inacabadas por falta de recursos

orçamentários. Evidentemente, é que vem sendo dito pelo Governo. Aliás, todo
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Governo que entra acaba dizendo que aqueles recursos não são prioritários, mas de

alguma maneira essas questões eternizam-se dentro dos Governos. Existe um

grande volume de obras inacabadas.

Permita-me discordar um pouco da prioridade dos projetos de irrigação. Eles

são fundamentais, e já custaram muito dinheiro ao País. Os financiamentos externos

foram altamente onerosos. Certamente V.Exa. já fez um balanço do resultado obtido

e dos prejuízos causados ao País. Entretanto, são projetos importantíssimos, como

bem disse o Deputado Osvaldo Coelho, especialista nessa questão. S.Exa. sabe

muito bem que esses projetos são fundamentais para a multiplicação e geração de

empregos em toda aquela Região.

Não adianta apenas falarmos sobre a transposição e a navegabilidade do Rio

São Francisco, o que defendemos por muito tempo. A propósito, por esse motivo a

Bahia foi vista como um Estado que não concordava com o projeto de transposição

do Rio São Francisco. Nunca dissemos isso dessa maneira. Sempre dissemos que

gostaríamos que fosse feita a revitalização e que, se fossem dadas novamente

condições de navegabilidade ao rio, o projeto de transposição seria uma

conseqüência, porque é um projeto grandioso e interessa a muita gente, inclusive a

setores econômicos muito fortes. Portanto, a transposição viria no momento em que

o País efetivamente dela sentisse necessidade.

Tivemos uma reunião suprapartidária, e não muito agradável, na CODEVASF,

com a bancada do PT. Um dos diretores disse-nos duramente que agora serão

aplicados R$ 5 milhões porque são precisos somente R$ 5 milhões. Se antes havia

R$ 30 milhões e esse montante não era necessário, agora só há R$ 5 milhões. Na

verdade é um pouco mais, são R$ 12 milhões, ou R$ 17 milhões, nem me lembro

mais o valor exato. V.Exa. realmente reduziu os valores. Mas precisamos dar fôlego

maior a esses projetos, senão eles se eternizarão sem cumprir seus objetivos e

finalidades.

Muito obrigado, Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Concedo a palavra

ao Deputado Edson Duarte.

O SR. DEPUTADO EDSON DUARTE - Quero saudar rapidamente os 2

Fernandos, o Presidente e o Relator, o Ministro Ciro Gomes, o Secretário e
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Deputado Jorge Khoury, nossos companheiros Deputados e Deputadas e o Senador

Antônio Carlos Valadares.

Antes de apresentar esse projeto no Senado, o Senador Antônio Carlos

Valadares discutiu-o com um grupo de pessoas no Estado de Sergipe. Estive

presente à discussão, e ao meu lado estava um ilustre brasileiro que também

gostaria de estar presente neste encontro, José Teodomiro. De lá para cá, José

Teodomiro escreveu-nos muito, sempre reforçando a importância desse projeto para

a revitalização do Rio São Francisco.

Há uma discussão sobre mérito e outra sobre método. Evitarei falar sobre

método, pois muito já se disse sobre a gravidade da situação do Rio São Francisco,

não só com dados e números como também por meio de imagens. Nasci e tornei-me

adulto às margens do Rio São Francisco; por isso, posso garantir que a gravidade

da situação do rio é visível. Há também a necessidade da revitalização do rio, cuja

importância é objeto de consenso. A discussão envolve a questão de método, de

procedimento, e talvez a de princípio, que defendo, porque não devemos

condicionar a revitalização a absolutamente nada; a revitalização é imperiosa e

urgente, e a transposição não pode ser utilizada como moeda de troca.

Já ouvi esse discurso: se a transposição vai para A, também tem que ir para

B. Isso é um crime em todos os sentidos, é caso de polícia. Trata-se de uma

questão de método. Não podemos condicionar a revitalização à transposição, mas o

inverso sim, a transposição à necessidade de revitalizar a bacia do Rio São

Francisco, e não só da calha. Aí há um engano, porque sempre se faz referência

aos dados e números da calha principal do Rio São Francisco, enquanto há uma

bacia em crise, com todos os seus biomas em crise. Alguns rios secundários já

desapareceram, e outros, que antes contribuíam para o Rio São Francisco,

passaram a ser consumidores. Resultado de uma engenharia perversa, única no

mundo, o caso do Rio Salitre foi uma solução apontada por técnicos que não

conheciam a realidade local. A crise abateu-se sobre esse rio perene por causa de

um modelo insustentável de agricultura, que consumiu todas as águas do rio. A

solução foi a construção de 9 barragens e a extração de águas do Rio São

Francisco. Esse é o primeiro rio cuja água corre para cima, e não para baixo. Esse
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rio, além de não contribuir com água para a geração de energia, passou a ser

consumidor de energia!

Precisamos evitar esses modelos insustentáveis em nome do futuro do País,

da seriedade, da necessidade de se aplicarem bem os recursos públicos. Os

estudos de impacto ambiental para posterior licenciamento da revitalização não

podem ser feitos como se fez no Governo Fernando Henrique, ou seja, do ponto de

captação da água para onde se pretende levá-la. Por isso a Justiça proibiu a

realização das audiências públicas. Os estudos devem abranger toda a bacia, para

conhecermos o que temos disponível, inclusive as atuais demandas, a que V.Exa.

se referiu tão bem, e as futuras, obrigatórias. Deve-se levar em consideração uma

projeção de crescimento populacional na Bacia do São Francisco para se saber o

que poderá e deverá ser doado. Ninguém aqui é contra, nunca ouvi alguém dizer

que é contrário a dar água a quem está com sede e a quem precisa.

Sem querer entrar no mérito, os elementos técnicos ainda não me

convenceram da viabilidade técnica do que se pretende com o projeto. Atividade

agrícola? Ora, há uma profunda crise entre aqueles que produzem às margens do

Rio São Francisco, mostrando que o modelo agrícola de que dispomos não foi capaz

de viabilizar a produção às margens do rio. Pergunto: acrescentando o alto custo de

bombeamento dessa água, que logicamente será pago pelos usuários, poderão eles

competir com outros que estão em locais cujo custo de produção é bastante inferior?

Se é para o benefício social, é lógico que essa água não é a solução.

Há um engano por parte aqueles que pensam que a transposição é para

acabar de vez com a seca no Nordeste. Esse discurso é perigoso. Este alerta

precisa ser feito, para que isso não se transforme em uma grande ilusão, até quando

o Governo Lula inaugurar essa obra, se inaugurar. Também é preciso deixar claro o

custo dessa água para aqueles pobres coitados exaltados nos discursos, os que têm

sede e precisam de água. O criador de bode e de meia dúzia de galinhas terá

condições de pagar por essa água, ou pagará o Governo? E se houver

inadimplência, quem administrará essa água? Haverá fundo de caixa para cobrir a

inadimplência?

O Ministro Ciro Gomes deixou claro que ainda não há unidade de

pensamento no Governo em relação à PEC. Acredito nisso, até porque há
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resistências. Como disse o Secretário Luiz Carreira, trata-se de uma questão de

visão de como deve ser repartido o dinheiro público. Não há unidade em relação a

essa PEC que está condicionada à revitalização, mas sinto que há unidade no

Governo, Sr. Ministro — posso estar equivocado —, em relação à transposição do

Rio São Francisco. Ouvi alguns pronunciamentos da Ministra Marina Silva, em

Juazeiro, por ocasião da discussão com o Comitê da Bacia do São Francisco. O

discurso em Fortaleza, quando houve a apresentação do Programa Nacional de

Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, pareceu-me ser em

defesa da realização do projeto da transposição. É algo que me preocupa, porque o

Ministério terá de licenciar. Parece-me comprometedor que o Ministério já esteja

manifestando-se. Foi esse o meu entendimento, e também o de entidades

ambientalistas da sociedade civil, quanto aos pronunciamentos feitos pela Sra.

Ministra.

Farei um rápido comentário sobre o Comitê de Bacias. V.Exa. falou diversas

vezes da importância do Comitê e da necessidade de respeitá-lo. O Comitê, que foi

instituído por força da lei que criou a Política Nacional de Recursos Hídricos, tem

autoridade para constituir — e obrigação de constituir — um plano de uso das águas

de cada bacia hidrográfica, como é o caso do Rio São Francisco. O Comitê de

Bacias aprovou o plano. Aliás, ele não é só legal como também tem legitimidade,

porque é composto por pessoas que conhecem aquela realidade, por vários atores

que compõem a bacia, muito mais do que um possível regionalismo de alguém que

está na bacia do Rio São Francisco. Há legitimidade porque seus membros

conhecem aquela realidade. Essa é a razão da existência dos Comitês de Bacia.

Foi feito um destaque acerca do problema da doação de águas do Rio São

Francisco para outras bacias. Gostaria de saber qual o andamento desse destaque,

se ele já está definido, e qual a posição do Governo. Penso que o Secretário de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos Jorge Khoury pode comentar o assunto.

Sr. Ministro Ciro Gomes, preocupo-me com a questão da importância do

Comitê e do Plano de Bacias. Eu estava em Campina Grande, junto com a comitiva

presidencial, e durante a fala do Presidente, que anunciaria a transposição, V.Exa.

foi convidado a anunciá-la. Naquele momento o Comitê ainda sequer tinha discutido

o plano, e já tinha sido anunciada a transposição. Aliás, essa transposição está
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sendo feita de forma rápida. V.Exa. disse que tem projetos para a transposição, mas

não tem para a revitalização. No ano passado, em um debate realizado nesta Casa

graças a requerimento de minha autoria, o Vice-Presidente José Alencar apresentou

um projeto de revitalização. Depois esse projeto foi contestado por ser uma colcha

de retalhos recolhida de cada Estado da Federação. O próprio Vice-Presidente

reconheceu isso. Parece-me que ainda não existe esse projeto. Isso não mostra que

há certa prioridade para a transposição, e não para a revitalização?

Termino reafirmando que essa é uma questão mais de método do que de

mérito. Digo isso porque V.Exa., lá no seu Estado, em Fortaleza, falando em nome

do Presidente, anunciou — e foi um fato histórico para o Brasil, tantos anos depois

de assinada a Convenção Internacional de Combate à Desertificação e Mitigação

dos Efeitos da Seca — o Plano de Bacias para os brasileiros, construído pela

sociedade civil organizada, por todos os Estados nordestinos, pelos Governos

Estadual e Federal, com a participação de muitos Ministérios. No entanto, no

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação

e Mitigação dos Efeitos da Seca, em nenhum momento a transposição é citada

como solução.

Finalmente, pergunto: a discussão da transposição gira em torno desses

métodos que defendemos durante toda a nossa vida?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Concedo a palavra

ao último orador inscrito, o nobre Deputado Roberto Pessoa. Na seqüência

ouviremos o Ministro da Integração Nacional, o Secretário Jorge Khoury, o Relator

Fernando Ferro, e finalmente serão feitas as considerações finais.

O SR. DEPUTADO EDSON DUARTE - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Tem V.Exa. a

palavra.

O SR. DEPUTADO EDSON DUARTE - Sr. Presidente, o Sr. Ministro disse

que o remanescente só será usado quando Sobradinho estiver vertendo. Tenho

alguns dados que confirmam que isso aconteceu em 1992 e novamente em 2004,

ou seja, praticamente de 10 em 10 anos. Isso procede?
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Deputado Roberto Pessoa.

O SR. DEPUTADO ROBERTO PESSOA - Saúdo a Mesa, na pessoa do

Ministro Ciro Gomes, com a permissão dos companheiros, para ser rápido.

Até mesmo por ser cearense, e o cearense depende da água para viver,

estou na luta pela transposição de águas do Rio São Francisco há mais de 20 anos,

desde os tempos do DNOS, quando foi feito o primeiro projeto, que levava 280

metros cúbicos por segundo, o que realmente era um absurdo, porque não havia

como absorver essa água naquele momento.

A pobreza do Nordeste deve-se à falta de união da sua bancada.  Toda região

pobre geralmente é assim porque não se une. Na nossa bancada existem 151

Deputados, que votaram contra a Região Nordeste quando da reforma tributária.

Começa  por aí. Eu tenho a relação com todos eles.

Os rios afluentes estão morrendo. Oitenta por cento das águas do São

Francisco saem de Minas Gerais — começa logo por aí. Há Estados que contribuem

com apenas 5%, mas levam 30% das águas do rio. Mas não vamos por aí.

Existe a bacia doadora e a receptora, formada pelos Estados do Ceará e do

Rio Grande do Norte — e entendemos que um dia o Comitê das Bacias será bem

maior, porque a água irá para essa região —, mas para acontecer a revitalização e

transposição precisamos de força política.

Participei de um almoço com o falecido Deputado Luís Eduardo Magalhães,

em que eu dizia que a bacia doadora não queria o apoio de 48 Deputados e de 12

Senadores a mais para a bacia. A força política é que faz com que sejam aprovadas

não só a vitalização, mas todas as ações.

Passei por todas as fases do projeto Aluízio Alves, Bezerra e, agora, a do

Governo Lula.  Não sou da base do Governo, mas realmente foi a primeira vez que

vi responsabilidade nesse projeto, porque ele é de engenharia política, não tem nada

a ver com engenharia hidráulica.  Temos brasileiros que fazem isso e, inclusive,

temos água. Então, repito: o problema é de engenharia política. O projeto de

transposição é basicamente de engenharia política. E o atual Governo conseguiu

encaminhar isso.  Como?  Por meio de política compensatória. É razoável e legítimo

que a bacia doadora seja beneficiada, porque ela vai doar.
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Não sei se estou errado, mas os números para o projeto macro de

transposição e de revitalização são de 5,5 bilhões de reais; o valor do canal adutor,

1 bilhão de reais, o resto será aplicado na bacia doadora, que é justamente a

revitalização — as matas ciliares, a despoluição até a transposição do Tocantins

para o Rio São Francisco.

De forma que agora vejo que as coisas podem caminhar, porque o Governo

está pensando em política compensatória, que vai contar com a força política,

porque querem aprovar a PEC, que exige quorum qualificado e votos dos Estados

do Piauí, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e parte de Pernambuco.

Precisamos analisar essa importante questão. Já sofri muito por tudo isso.

Uns dizem: “A água tem que vir.”  E outros: “A água tem de sair.”  Essa foi uma

discussão tola que não levou a nada; pelo contrário, atrasou esse projeto.

Vejo que agora estamos com o pé no chão, o Governo tem responsabilidade,

o Vice-Presidente Alencar tem um papel importante, o Ministro Ciro Gomes também,

porque fez um canal de 120 quilômetros de água, que, com apenas 100 dias, leva 4

metros cúbicos de água, o que é muito.  S.Exa. é um homem experiente, consciente,

é cearense, mas paulista de nascimento.

Sou autor de um projeto de plebiscito nacional. Não podemos mais conviver

com secas e o Governo gastar com transposição. Você tem toda razão quando diz

que a transposição não vai acabar com a seca. Mas o valor é da transposição.

Meus conterrâneos nordestinos, quanto à refinaria, muito bem citada,

estamos discutindo algo que não existe. O Nordeste briga por refinaria e não tinha

refinaria. Resultado: a Bahia duplicava, a PETROBRAS, por não querer briga,

duplicava a Refinaria de Mataripe, e o Nordeste não ficava com nada. A continuar

essa briga, não haverá revitalização nem transposição. É claro! Acho que o

entendimento está bem próximo, porque o projeto é pequeno. É só água para beber.

Como dizia Luís Gonzaga, o Rio São Francisco não bate mais no meio do

mar. Colocaram a população da foz do rio contra a transposição. Essa não tem nada

a ver com a transposição. Quem complicou essa questão foram a Usina de Paulo

Afonso e a de Sobradinho.

Então, meus amigos, essa questão é muito emocional, mas a população

nordestina — aqui representada por todos nós — tem de ser respeitada.
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Ministro Ciro Gomes, acredito que o Governo Lula implantará um projeto de

consciência nacional, analisando todos os segmentos, a bacia de gestão. O meio

ambiente será respeitado, até porque alguns calangos morrerão no meio do caminho

quando o canal for construído.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Antes de ouvirmos o

Ministro e o Secretário Jorge Khoury, concedo a palavra ao Deputado Osvaldo

Coelho. Em seguida, ouviremos nosso Relator.

 O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, o beiradeiro tem a tradição de ser considerado indolente, porque faz

tudo muito devagar. É assim.

Manoel Novaes, que era beiradeiro, fez uma emenda para cuidar do São

Francisco durante 20 anos; o Senador Valadares, idem, e o Presidente Lula, num

jato, fez a transposição.

Somos muito cuidadosos para acertar. No meu entender, o Presidente está

muito apressado. Por isso, estamos assustados, porque não há maturação suficiente

para um empreendimento.

(Não identificado) - Deputado Osvaldo, há 100 anos se fala nessa obra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Ouviremos agora a

intervenção do Deputado Fernando Ferro, depois, nosso Ministro.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Apesar de termos saído um pouco

do objeto do debate, reconheço que essa PEC nos permite dialogar essas questões.

Não conseguiremos desvincular o debate da PEC do debate sobre transposição e

revitalização do Rio São Francisco. De maneira muito clara, estamos discutindo

política para desenvolvimento regional.

Ouvi aqui alguns discursos de Parlamentares do Nordeste que acho que

nunca foram ao Nordeste.

Ministro, é verdade que há uma agressão antrópica degradou o rio. Não

podemos negar o papel da repercussão da criação de grandes barragens no Rio

São Francisco.

Pergunto aos meus companheiros, principalmente os da Bahia, os de Sergipe

e os de Alagoas: como funcionariam os pólos industriais dessas cidades? É evidente
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que há uma falha de processo de desenvolvimento. Agora, não podemos enveredar

por esse discurso. Fica meio saudosista e deslocado no tempo.

(Não identificado) - Permite-me V.Exa. um aparte?

A água do Pólo Petroquímico é de Paraguaçu.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Não. A energia que movimenta...

Deputado, por favor, V.Exa. é inteligente. Eu estou dizendo que as máquinas

do Pólo Petroquímico são movidas pela energia elétrica de Paulo Afonso. Isso é

transposição de água para a Bahia via energia elétrica. Sem dúvida nenhuma,

V.Exa. não aceitaria que a CHESF desligasse suas turbinas para não fazer isso.

Para mim, esse discurso é deslocado. É evidente que isso foi construído ao

longo dos anos.

Nós, a sociedade, pouco tivemos oportunidade de discutir o projeto de

Sobradinho, que deslocou milhares de pessoas.

A Barragem de Itaparica, por exemplo, foi debatida de outra forma, porque os

trabalhadores e o Movimento dos Atingidos por Barragens passaram a discutir o

problema. Não vamos corrigir isso agora com esse tipo de discurso, porque ele não

é realista. Na verdade, temos de corrigir as mazelas acumuladas e, ao mesmo

tempo, fazer um balanço social e ambiental desses empreendimentos.

Se perguntarmos se a CHESF e as barragens melhoraram ou não a

qualidade de vida das pessoas que vivem de irrigação, a maioria responderá que

sim. É evidente que a população ainda não foi atendida por isso.

Há populações a 10 quilômetros da cidade de Paulo Afonso, a chamada

capital energética do Brasil, rodeada de lagos, sem água.

Pergunto: quem se esqueceu de colocar esse cano de 10 quilômetros para

que a água chegue até lá?

Temos agora um espaço para dialogar sobre isso. Não adianta fazermos esse

debate emocional.

Eu,  que sou de Pernambuco, fico meio dividido entre o pessoal do Ceará, da

Paraíba, do Rio Grande do Norte, de Alagoas, da Bahia e de Sergipe. Na faca fria,

sou a favor ou contra a transposição? Estou convencido de que sou a favor. Quem é

contra mobiliza em Propriá. Quero ver alguém que é contra mobilizar em Campina

Grande ou em Caruaru.
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(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Se levarmos por esse viés, não

resolveremos nada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos deixar o

Deputado concluir.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Se for feito esse tipo de

mobilização, o debate será reduzido. Temos de discutir o seguinte: é possível,

concomitantemente, fazer transposição com revitalização? Para mim, é possível, e

temos obrigação de fazer desse jeito. Não podemos admitir que seja feito de outro

jeito.

É exatamente nesse espaço que devemos discutir projeto de irrigação de

forma inteligente.

O Projeto Pontal, por exemplo, está no TCU devido a problemas de

corrupção, desvio de recursos.

A população de colonos está descontente com o Projeto Bebedouro, em Nilo

Coelho.

Temos de discutir calmamente esse processo de irrigação. É preciso ter

cuidado ao mitificar irrigação.

 Foi dito aqui que a engenharia é uma articulação política que tem,

evidentemente, repercussões sociais e ambientais.

Cabe a esta Casa, juntamente com o Poder Executivo, interferir nessa

questão para mitigar. Ou será que não queremos discutir gestão de recursos

hídricos para o Nordeste?

Corremos o risco de inviabilizar algumas populações urbanas no Nordeste.

Agora, temos de discutir uma forma de utilizar esses recursos de maneira

sustentável.

Considero que o procedimento tomado está sendo extremamente cuidadoso.

Sei que há falhas, mas vamos debater o problema com seriedade, com

responsabilidade, para chegarmos a uma solução.

O próprio Ministro expressou que há tensão no Governo. Digo que há tensão

em nossa bancada. É natural que Deputados do PT do Ceará tenham tensão com

Deputados do PT da Bahia. Mas vamos trabalhar para construir essa alternativa. O
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que não podemos é ficar parados, empurrar esse projeto para daqui a 5, 6 anos,

quando a questão é urgente.

Política de gestão de recursos hídricos para o Nordeste é decisivo. E isso faz

parte do debate de gestão de recursos hídricos e de desenvolvimento regional.

Com esse sentimento e com essa preocupação...

(Não identificado) - Deputado Fernando Ferro,  conceda-me 30 segundos?

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Deixe-me concluir, em seguida

concederei a V.Exa. esse tempo.

A iniciativa do Senador Valadares é extremamente positiva, permite-nos o

diálogo.

Essa PEC é um instrumento de diálogo, até porque ela pensa, num período

de tempo, em garantir o processo de transposição do Rio São Francisco, dar

manutenção ao processo de transposição. A revitalização permite esse tipo de

diálogo.

Trabalharemos aqui no sentido de saudar e valorizar essa iniciativa. Se

houver tensão, não sairemos do lugar, porque haverá uma divergência política

intransponível, porque questões regionais menores poderão impedir um grande

projeto político de engenharia social e ambiental para a região.  Não tenho dúvida de

que temos que discutir para buscar uma saída. O que não dá é trabalharmos com o

espírito de contrapor questões que podem e devem ser complementares. Nesse

sentido, vamos trabalhar na Relatoria com esse sentimento, em cima da proposta do

Senador Antônio Carlos Valadares, que nos permitirá dialogar.

O SR. DEPUTADO JOÃO FONTES  - Deputado Fernando Ferro, V.Exa. me

concede 10 segundos?

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Pois não, Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Deputado João

Fontes, teremos votação nominal no plenário.

O SR. DEPUTADO JOÃO FONTES  - Sr. Presidente, o Deputado Fernando

Ferro, além de ser da base do Governo, de confiança do Presidente da República,

um grande conciliador, é do Estado de Pernambuco, que, geograficamente, está no

meio do conflito.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Seja direto,

excelência.

O SR. DEPUTADO JOÃO FONTES - A sugestão é que o Governo dê um

sinal positivo de interesse da transposição acatando a proposta de aprovação dessa

PEC. Esse seria o primeiro sinal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Para concluir,

concedo a palavra ao Sr. Ministro.

(Não identificado)  - Sr. Presidente, peço a palavra para uma rápida

informação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Excelência, neste

momento, passaremos à votação nominal. Portanto, ouviremos o Sr. Ministro.

(Não identificado)  - Sr. Presidente, serei rápido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Tem V.Exa. a

palavra.

(Não identificado)  - Sr. Presidente, estamo-nos referindo a uma

transposição de 26 metros cúbicos por segundo. V.Exas. sabem quantos metros

cúbicos por segundo o Rio Tocantins transfere para o Nordeste, hoje, com a

transposição de águas? Seiscentos metros cúbicos de água por segundo, via

energia elétrica. Repito: 600 metros cúbicos de água!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Ouviremos agora as

respostas do Sr. Ministro Ciro Gomes aos nobres Deputados e, finalmente,  suas

considerações finais.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES  - Ouvi com grande admiração as

ponderações do eminente Deputado Luiz Carreira. Também quero ponderar aqui

algumas questões. Em primeiro lugar, seria um mal-entendido se em minhas

palavras, em qualquer momento, vissem crítica a qualquer Governo. Apenas tenho

usado um padrão de resposta em todas as circunstâncias em que algumas pessoas

desqualificam ou utilizam o pseudo-argumento de que com 1 tostão poderá ser

resolvido o problema de uma família que está a meio metro da calha do rio,

enquanto vão gastar 1 bilhão com aquilo acolá.

Lembro que há hierarquias institucionais, estas ou aquelas, que são

responsáveis por aquilo ou aquilo outro das diversas demandas desatendidas da
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sociedade brasileira. E em nenhuma circunstância, mesmo aquelas demandas que

se jogam sob a responsabilidade do Governo Federal,  podem ainda estar no limite

da exasperação na cobrança, na proporção que o Governo do Presidente Lula não

inteirou ainda 2 anos de mandato.

São essas as ponderações. Não vai nisso crítica a ninguém. Só não posso

concordar que um Vereador de uma Prefeitura pequena do PPS ataque o Governo

do meu partido ou o Governo Federal porque a sua cidade está jogando lixo fora.

Isso não é razoável.  Deixo isso claro, apenas pelas grandes amizades e pelo

respeito que tenho por V.Exa.,  pela sua atuação na vida pública brasileira, a partir

da nossa Bahia.

A pergunta que me veio fez com que alguns membros do Comitê da Bacia do

São Francisco, aqui presentes, tentassem verbalizar os seus argumentos ou suas

informações por bilhetinhos etc., o que considero lamentável. Mas o Presidente do

Comitê, com toda a qualificação e brilho que lhe são peculiares, falará  por último e

poderá corrigir essas mecânicas de discussão, de protocolos e de Regimento

Interno, o que será oportuno para  suprir esse defeito que é imposto pelos rituais

regimentais. Não acho que essa discussão poderá ser resolvida por “pegadinha”, por

esgrima de inteligência, por manipulação de leituras estatísticas ou, então, com o

defensor de uma tese abusando ou imaginando pouca inteligência do outro. Esses

argumentos procrastinatórios — primeiro isso, depois aquilo — não guardam o

menor nexo de coerência, senão naquilo que a lúcida e brilhante intervenção do

Deputado Fernando Ferro já me dispensaria de comentar.

Há uma atenção do Presidente da República sobre a questão do São

Francisco e sobre a questão do Nordeste.

Essa é uma reclamação ancestral da sociedade brasileira, que não suporta

ouvir e ver ciclicamente na televisão a crônica desagradável da seca, do carro-pipa,

da manipulação das frentes de serviço e das cestas básicas. O povo brasileiro quer

uma equação consistente para o enfrentamento desse problema, o que não se

encontrará numa intervenção particular, mas por meio de uma equação continuada,

orgânica, complexa, interativa com a sociedade civil, com os governantes de todas

as hierarquias federativas, com os cientistas, com a academia.
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Não é tarefa simples superar as conseqüências da seca na mais extensa e

demograficamente adensada área semi-árida do planeta. Não alimento essa ilusão.

Não deixo ninguém acreditar que vamos resolver o problema da seca. Tenho uma

biografia modesta, mas muito honrada e séria, e não pretendo deixar prosperar essa

ilusão. Agora, esse é um dos vários passos para os quais a atenção dos Presidentes

da República nem sempre esteve voltada.

Sou velho militante dessa causa brasileira, republicana, nordestina, e tenho

constatado que é muito rara a identidade, a afinidade de um Presidente da

República com ela, a atenção que lhe dedica, sem desmerecer ninguém nesse

contexto. Isso é raro na história brasileira. Não me lembro, de Juscelino Kubitschek

para cá, de quem tenha dado uma atenção à questão do Nordeste tão centralizada

em sua agenda pessoal como o atual Presidente. Essa é uma vantagem para

tentarmos colocar isso na operação real do Governo, em nossa circunstância social,

econômica, política etc.

Qualquer que seja o ângulo, ele está sendo considerado. Há, por exemplo, o

Programa Bolsa Família, voltado ao problema da indigência, lá na ponta. O

Programa Um Milhão de Cisternas é realizado interativamente com a sociedade civil.

Inclusive, ele está perdendo velocidade, há mais recursos do que desempenho,

porque fizemos a opção clara de realizá-lo interativamente com a sociedade civil,

com a Articulação do Semi-Árido, uma entidade profundamente respeitável. Há o

PROÁGUA, na ambiência do Ministério da Integração, que foi restaurado,

revitalizado, e hoje é realizado conforme a hierarquia indicada pela própria

governança local. É programa de grande êxito. Está sendo pensada toda uma

equação para a irrigação, já executada em diversos planos, inclusive conjuntamente

com outras questões que não eram consideradas como, por exemplo, a do crédito.

O Banco do Nordeste estará envolvido nessa emancipação, nesse esforço de

reciclagem do processo.

Alguém perguntou, por intermédio do Deputado Luiz Carreira, por que 5% na

proporção do indicador. A questão básica é que, no Orçamento do Ministério da

Integração Nacional, produzimos 96 milhões de reais junto com o Ministério do Meio

Ambiente, com o remanescente a 100 milhões, para o programa de revitalização em

Outras Rubricas. Por quê? Porque a partir da leitura do Plano de Bacias, vimos — e
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isso, para o bem, simplifica a questão; para o mal, torna a dimensão do problema

muito grave — que o problema é 85% para o saneamento básico. Ora, para o

saneamento básico existem fontes alternativas, que não estão no Tesouro nem

amarradas a limitações de superávit primário etc. Por determinação do Presidente

Lula, por colaboração do Ministério das Cidades, por envolvimento da Caixa

Econômica Federal e da FUNASA, no âmbito do Ministério da Saúde, que tenho

visitado, por delegação do Presidente da República, e tenho pressionado etc., estão

contratados 621 milhões de reais. Farei chegar a V.Exa. essas informações em

detalhe. Se quiser fazer essas somas, vai ficar claro que a revitalização vai ter muito

mais dinheiro do que... Isso é uma bobagem imensa!

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Permite-me V.Exa. um aparte?

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Sei que não era originalmente V.Exa.

quem perguntava.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Acho que talvez não seja uma

bobagem imensa. Bobagem seria talvez se considerarmos a própria ignorância,

posto que o Governo não consegue sequer dar transparência ao que está fazendo.

Se o Governo não consegue se comunicar bem com a sociedade...

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Perfeito. É defeito nosso.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - ... ele pode fazer isso muito bem. Eu

sugiro a V.Exa. que faça um quadro conjunto disso.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - É defeito nosso. Mas há o Comitê de

Bacias e a informação foi transmitida diretamente.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Pois é, um quadro conjunto disso

poderia ter sido até divulgado.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Nós o faremos.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Isso certamente evitaria questões

dessa natureza.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Eu, na verdade...

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Acho que V.Exa. tem plena razão em

fazer essas considerações.

O SR. MINISTRO CIRO GOMES - Estou abrindo hoje uma exceção em minha

conduta, pois resolvi que a melhor cooperação que posso dar nesse processo é
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trabalhar em silêncio. Convidado pela Câmara Federal, espaço que considero

absolutamente único para essa mediação, resolvi vir. Não alimentei ilusão alguma

de que discutiríamos aqui a posição do Ministério, ou a do Ministro, sobre a emenda.

Sabia que desaguaríamos neste debate. Não fui eu que o iniciei, mas avisei antes,

como era meu dever, que não me furtaria ao debate.

Neste ponto, aproveitando e concluindo a resposta, queria... E, de fato, fora

da imprensa, porque não sei que versão se produzirá daqui de novo. Saiu uma

versão no Ceará e, do mesmo fato, saiu outra na Bahia. Pessoas conversam comigo

num tom depois vão aos jornais e dizem outra coisa, descontextualizam conversas

que se realizaram na camaradagem, na confiança, na intimidade.

Sou brasileiro, não tenho interesse particular nisso. Tenho uma visão, estou

consciente de que é um projeto positivo e, até melhor juízo, o defenderei com

veemência, até porque tenho a obrigação funcional de fazê-lo. O faço com a alma e

com o corpo porque acredito nisso, até que se apresente um argumento que eu

respeite, frente ao qual minha inteligência sucumba. Aí, cederei imediatamente.

Não participo desse esforço medíocre, pequeno. Não participo e não

participarei dele. Não entrarei em paroquialismos, bairrismos, reserva de valor, para

não dar hoje o que alguém precisa e que talvez eu vá precisar daqui a 50 anos. Não

participarei disso, nem satanizarei, porque acho humano, até que se tenha uma

resposta segura. Estou começando a ter segurança em todos os aspectos que foram

levantados neste rico debate.

É outro projeto, outra concepção, outra interação, embora a engenharia seja

muito simples. A engenharia não é o mistério desse projeto: são canais, elevatórias,

recuperação de energia em hidrelétricas e pequenos trechos de túneis. Ponto final.

A engenharia é muito simples. De fato, há um conflito distributivo. Há uma

insegurança, se essa água que sai daqui não vai faltar amanhã. Isso é legítimo. Não

vejo ilegitimidade nenhuma. O que me incomoda às vezes são deslealdades,

pequenezas, miudezas, porque já vi uma cidade, uma Capital brasileira de 2 milhões

de habitantes, ficar na iminência de um colapso completo no abastecimento de

água. Então, sei disso na prática, não por meio de indicadores de ninguém. Sei

porque vi. É isso que me emociona.

V.Exa. me desculpe o excesso. Volto à serenidade que tenho que ter.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Número: 1183/04 Data: 20/10/04

60

Os recursos para a conclusão de obras são da ordem de mais de 500 milhões

este ano, no Ministério da Integração Nacional. Posso especificar isso para V.Exa.

Fizemos uma visita a cada Governo estadual; hierarquizamos, com S.Exas., as

prioridades; dei a eles a dimensão dos recursos que teríamos. Fora a revitalização

do São Francisco, há mais de 500 milhões para se aplicar em conclusão de obras,

100 milhões dos quais serão para colocar em operação, qualquer que seja a

necessidade, os perímetros de irrigação.

Há 100 milhões de reais consignados para isso. Só que acho mais razoável

colocar o que já tem infra-estrutura para funcionar do que expandir o que não se tem

capacidade para concluir. É essa a questão. E posso utilizar outras ferramentas,

como a concessão. Estamos tentando uma modelagem. Se funcionar, muito bem; se

não funcionar, volta à convenção anterior. Estamos partilhando isso com os

Governos estaduais, convidei os Secretários de Planejamento para conversar.

Sr. Presidente, concluindo, agradeço a V.Exa. e peço desculpas por alguma

veemência maior. Mas creio que espaço melhor não há para se perseguir o

interesse público do que o debate franco e aberto como este que V.Exa. e seus

dignos pares nos patrocinaram hoje.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir agora o

Secretário do Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia, que também exerce a

Vice-Presidência do Comitê da Bacia do São Francisco, Deputado Jorge Khoury.

O SR. JORGE KHOURY  - Agradeço à Comissão o convite ao Comitê da

Bacia do São Francisco para aqui comparecer.

Muito se falou aqui desse Comitê, mas lembro que ele foi criado pela Lei nº

9.433, de 1997, a Lei das Águas. Ela instituiu uma agência reguladora, a Agência

Nacional de Águas — ANA, e os comitês como órgãos de gestão das bacias. Essa

lei já dispunha que cada bacia tinha que ter seu plano hidrográfico, que deveria ser

executado pela Agência Nacional de Águas e aprovado pelo respectivo comitê.

Infelizmente, o Comitê, que tem menos de 2 anos, não se encontra ainda

devidamente aparelhado, instrumentalizado, para enfrentar essas questões. Temos

tido dificuldades. O Comitê é ligado, evidentemente, à Agência Nacional de Águas,

que, por sua vez, está ligada ao Ministério do Meio Ambiente. Este não tem tido, por
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mais boa vontade que demonstre, capacidade de transferir os recursos necessários,

conforme manda a lei, para que o Comitê possa desenvolver seu papel.

No entanto, mesmo com essas dificuldades, o Comitê vem fazendo um

grande esforço para corresponder à expectativa da população ribeirinha. Com a

participação de pessoas que se disponibilizaram voluntariamente, porque vêem

nessa questão uma importância muito grande, constituímos as câmaras técnicas, as

câmaras de planos e as câmaras de outorga — isso tudo sem nenhuma

remuneração. Até hoje não tivemos condições de fazê-lo por conta de falta de

recursos, como disse. Depois de constituído o Comitê é que se vai criar a agência

do comitê para começar a gerar receita com a cobrança da água. Enfim, é um

processo demorado.

Gostaria de deixar claro que a primeira diretoria, que é a atual, foi constituída

no dia 10 de maio do ano passado, com grande esforço, em São Roque de Minas.

Houve a segunda plenária em Penedo, em outubro, na qual estavam presentes o

Ministro Ciro Gomes, a Ministra Marina Silva e o Vice-Presidente da República, José

Alencar. Naquela oportunidade, por meio da Carta de Penedo, pediu-se ao Governo

Federal que nenhum projeto de intervenção na bacia tivesse curso sem que

estivesse pronto o seu plano hidrográfico, como já disse o Ministro.

O Governo Federal atendeu a esse pedido. Elaborou, através da ANA, o

plano da bacia, que foi passado ao Comitê. Este, de posse do plano, fez, com as

suas câmaras técnicas, a avaliação da proposta que chegou da ANA. É evidente

que, sob uma série de aspectos técnicos, que não havia como alterar, a proposta

não foi alterada. Mas, com relação a alguns outros números e índices, nem sempre

a interpretação do Comitê foi igual à dada pelos técnicos da ANA. Aí,

evidentemente, o Comitê fez suas alterações.

Alterado o Plano vindo da ANA, houve a terceira reunião plenária, em

Juazeiro. Lá, tudo aquilo a respeito de que não havia discussão foi aprovado in

totum no Plano Hidrográfico da Bacia do São Francisco e 10 deliberações foram

extraídas para serem votadas em separado, como acontece aqui na Câmara. Todos

esses pontos foram discutidos, melhorados, alterados, emendados e aprovados.

Foi pedido vista de uma única deliberação pelo representante do Ministério do Meio

Ambiente, o Secretário de Recursos Hídricos, Dr. João Bosco Senra. Tal deliberação
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tratava exatamente do uso externo das águas da bacia. A deliberação proposta pelo

Comitê, através de sua câmara técnica, é que o uso da água para fins externos só

poderia ser atendido se fosse para abastecimento humano ou dessedentação de

animais. Como há a pretensão do Governo Federal de desenvolver projetos de

integração de bacias, ou de transposição propriamente dita, evidentemente, o

Governo não concordou com aquela deliberação e pediu vista. O Comitê,

regimentalmente, cedeu a vista, e, como manda o Regimento, marcou reunião

extraordinária, que vai ocorrer nos dias 26 e 27.

O Comitê propôs ao representante do Governo que fosse apresentado um

programa de desenvolvimento sustentado do semi-árido nordestino e da Bacia do

São Francisco, até porque aquela bacia corresponde a 47% do semi-árido

nordestino. O Governo Federal apresentou sua proposta de programa, a qual,

mesmo antes da reunião extraordinária, por uma questão de transparência e para

que haja discussão democrática, está sendo apresentada nas 4 regiões do Comitê.

A discussão já ocorreu no Baixo São Francisco, na região do Município de Propriá;

aconteceu ontem no Município de Bom Jesus da Lapa, no Médio São Francisco,

onde eu estive presente, juntamente com o representante do Governo, o Secretário

João Bosco Senra; e, parece-me, teremos uma outra amanhã, em Minas; sábado

será em Petrolina, na região do Submédio de São Francisco. E a reunião final

deverá ocorrer nos dias 26 e 27, em Salvador, Bahia.

Quer dizer, com essa discussão, e apresentado o programa, é evidente que,

de posse dessa proposição do Governo — já é clara a postura contrária do Governo,

através do seu representante João Bosco Senra, à deliberação apresentada pelo

Comitê e pelas câmaras técnicas pela não-aprovação — será levada, para a reunião

extraordinária, a proposta original de água para dessedentação animal e

abastecimento humano.

O Comitê não discute a transferência nem tampouco o volume dessa água,

nem se dispõe a liberar água para outros usos de ordem econômica porque entende

que, na própria bacia, poderiam ser desenvolvidos esses programas. Na verdade,

como já foi dito aqui, há necessidade da conclusão dos projetos que já estão

implantados na bacia e outras questões já levantadas.
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É evidente que o programa apresentado pelo Governo com relação ao

desenvolvimento sustentado do Semi-Árido na região da Bacia do São Francisco

está sendo levado em consideração, a despeito, Sr. Ministro, da visão concreta de

que existem no Orçamento recursos para a transposição, mas, que, no entanto, não

há uma rubrica específica para o programa.

Entendo, até pelo tempo, pelo Orçamento já estar no Congresso, as

dificuldades do Governo. Tudo isso está sendo levado em conta e discutido. É

evidente que o veredicto sobre manter a postura da reunião de Juazeiro ou sua

alteração em função da proposta do Governo é uma decisão soberana dos 60

membros do Comitê da bacia. As duas reuniões que ocorreram nos levam a ver a

dificuldade, quando há consulta prévia, do entendimento do programa como uma

peça consistente, como é consistente a proposição da transposição. Mas não seria

eu, nem algum membro isolado do Comitê, que poderia estar aqui adiantando a

posição final sobre o assunto porque só nos dias 26 — e aproveito até para convidar

a Comissão, pelo menos, para a abertura da sessão extraordinária —, no início da

tarde, e no dia 27, em Salvador, haverá a votação sobre essa matéria.

Quero dizer também, Sr. Ministro, com relação aos 600 milhões de reais a

que V.Exa se referiu, que ontem, em Bom Jesus da Lapa, o Secretário João Bosco

Senra nos mostrou uma cópia, enviada pelo Ministro das Cidades, Olívio Dutra, de

financiamentos da Caixa e também do Orçamento Geral da União. Esse valor

equivale a mais ou menos metade dos recursos do Orçamento Geral da União, e a

outra metade dos financiamentos viria através do PIS, do FAT e outras fontes.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA – São financiamentos da Caixa aos

Estados e Municípios.

O SR. JORGE KHOURY – Uma parte sim; outra parte são recursos da União.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA – Acabei de frisar que estamos lutando

há um ano e meio para consegui-los, mas esses financiamentos já estavam estão

previstos há 3 ou 4 anos.

V.Exa. fez uma consideração, perdoe-me, um pouco dura. Acho que as

pessoas até não tiveram essa intenção quando fizeram a questão. Porque, como a

obra é muito grande, Ministro, com um volume de recursos muito grande, a

preocupação de todos nós é saber se ela vai terminar um dia. Então, é normal que
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as pessoas perguntem. As pessoas, evidentemente, têm interesse e querem ter a

segurança de que essa é a melhor prioridade que estamos escolhendo neste

momento.

Pessoalmente, tenho uma opinião sobre isso. Acho que o Governo definiu a

prioridade e vai fazer a obra. A história é que vai julgar se ela é boa, se é ruim, e se

deu o resultado desejado. Mas também temos que ter um pouco de paciência, do

lado do Executivo, porque a sociedade tem seus próprios questionamentos, os

quais, às vezes, são expostos talvez de uma forma não tão ordenada como

normalmente acontece no Governo.

O SR. JORGE KHOURY – Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que

temos tido, com o Governo Federal, através do Ministro Ciro Gomes e da Ministra

Marina, um relacionamento bastante cordial. Temos, evidentemente, divergências

em alguns pontos, mas jamais a ponto de sairmos da mesa da negociação. Isso tem

ocorrido, permanentemente. Pena que o nosso companheiro Fernando Ferro não

esteja aqui presente, mas acredito que tudo isso... Inclusive, quem sabe, numa

próxima oportunidade, se V.Exa. e os membros da Comissão entenderem assim, o

próprio Comitê poderia vir aqui apresentar o plano de bacia e as questões sobre as

quais há ou não uma discussão maior. O próprio Ministro Ciro Gomes, com o

pessoal do Ministério, poderia trazer proposta mais detalhada a esta Casa, a fim de

que todos pudessem expor seus pontos de vista. Estou no meu 4º mandato — estou

licenciado neste momento — mas questões importantes como essa suscitam

realmente o debate, são calorosas e importantes em suas conclusões.

Entendo que esta Comissão teria um êxito fantástico se pudesse,

evidentemente, reunir todas essas questões, colocando-as na mesa de negociação

junto com o Governo. Possivelmente, muitos dos obstáculos que uma parte do

Governo possa ter, por conta dessa PEC, seriam superados em função dos

interesses maiores de todo o Nordeste.

Entendo que, para aprovar essa PEC, precisamos do apoio de todo o

Nordeste. Na hora em que o Rio São Francisco contar com todo esse trabalho de

revitalização, em condições de vida cada vez mais saudáveis, uma série de outros

projetos podem ser discutidos e avaliados com muito mais facilidade. Na verdade,

precisamos dar curso a essas negociações, e esta Comissão poderá — parabenizo
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V.Exa. e os demais membros por terem conseguido um prazo maior — aprofundar

essa discussão.

Estamos à disposição para contribuir com esses trabalhos. Tenho certeza de

que quem sairá ganhando será a população brasileira e o povo nordestino.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) – Muito bem!

Senhores, gostaria de tecer algumas considerações finais.

Primeiro, agradeço ao nosso amigo e companheiro que, de uma forma excepcional,

aceitou o convite para estar aqui conosco discutindo a PEC — e sabíamos que essa

discussão desaguaria para a transposição.

Agradeço ao Sr. Ministro Ciro Gomes e ao Sr. Secretário Jorge Khoury por

tudo que foi exposto aqui.

Gostaria de fazer um apelo não somente aos membros da Comissão, mas

também a V.Exa, Sr. Ministro. Já que V.Exa. teve a oportunidade de expressar seu

posicionamento favorável à aprovação dessa PEC, solicito que, na discussão interna

do Governo, V.Exa. também a defenda. Entendemos que, para a recuperação do

nosso São Francisco, essa PEC trará grandes resultados.

É exatamente com este pensamento que esta Comissão está se reunindo.

Temos marcadas 14 audiências públicas, já aprovadas por esta Comissão.

Estaremos aqui discutindo os assuntos com todos os membros. Colocamo-nos à

disposição do Governo, provocando-o para que, junto com a Comissão,

encontremos uma maneira de dirimir dúvidas, aprovar a PEC e contribuir para a

efetivação das obras de transposição do Rio São Francisco.

Queremos agradecer, mais uma vez, ao Sr. Ministro Ciro Gomes, ao Sr.

Secretário Jorge Khoury, aos nossos Deputados, à imprensa em geral, e a todos os

que aqui vieram participar desta grande audiência pública.

Parabéns a todos e muito obrigado! Está encerrada a presente reunião.


